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Contra a política de empobrecimento dos trabalhadores 

Unidos 

e em greve 

O Governo, que 

provocou o 

presente clamor de 

descontentamento, 

não pode ficar 

indiferente às 

greves da 

Administração 

Pública, nos 

transportes e em 

outros sectores e 

empresas. 
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E isto 

que a CGTP 

quer dizer 

urgentemente ao 

Primeiro-ministro, 

como refere 

ao «Avante!» 

Amável Alves, 

da Comissão 

Executiva 

da Central. 
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Educação Sexual 

A escola tem obrigações 

Entrevista com Duarte Vidal • Isabel Araujo Branco Centrais 
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Assembleia da OR do Porto 

mesmo ideal e projecto 

O Projecto de Resolução Política foi aprovado pela 5." 

Assembleia da Organização Regional do Porto do PCP, 
'{Ue reuniu mais de 400 delegados e contou com a inter- 

A Festa da Aleeria vem aí Eleições locais na Inglaterra 

Vf "Ção final de Carlos Carvalhas. 

Pág. 9 

Voltar ao Min ho para ir à festa Ken «0 Vermelho» vence em Londres 

A Festa da Alegria vai voltar a animar o Norte do País, A vitória de Ken Livingston, que obtém a presidência 
recuperando o lugar ímpar que já ocupou durante da Câmara de Londres, é uma vitória da esquerda que 
anos. António Lopes, membro da Comissão Política, não renegou as suas ideias, afírmando-as contra o «New 
fala ao «Avante!» sobre a iniciativa. Labour» de Tony Blair e a sua «terceira via». 

Págs. 12 e 13 Pág. 24 
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Inflação 

acelerou 

Irregularidades 

na Parque Expo 

fR 
esumo 

Quarta-feira 

Pina Moura garante que o 
Governo vai manter «firmeza 
serena» em relação aos aumen- 
tos da Função Pública • O PS 
rejeita os pedidos do PSD e PP 
para uma audição parlamentar 
sobre a actual situação da polí- 
tica de segurança • Menéres 
Pimentel, provedor da justiça, 
acusa a Assembleia da Repú- 
blica de desrespeitar a lei por 
não ter indicado um sucessor 
para o seu cargo • Lucília 
Ferra demite-se do cargo de 
secretária da direcção da ban- 
cada parlamentar do PSD, ale- 
gadamente descontente com a 
liderança de Durão Barroso • 
Quatro dos 27 reféns dos guer- 
rilheiros filipinos morrem 
durante uma tentativa do exér- 
cito de capturar os sequestra- 
dores pertencentes ao grupo 
Abu Sayyaf. 

Quínta-feira 

António Guterres, em entre- 
vista para a RTP, afirma «com- 
preender o descontentamento» 
dos portugueses • Um grupo 
de deputadas do PS iniciam um 
«movimento de opinião», sob a 
forma de um abaixo-assinado, 
que visa impor uma quota de 
percentagem de mulheres nas 
listas para as eleições autár- 
quicas • O Hezbollah lança 
um ataque contra o norte de 
Israel provocando seis feridos 
• Moscovo diz não aos EUA e 
recusa-se a modificar o tratado 
de defesa antimíssil, alegando 
que as alterações propostas 
visam «levar ao fundo o tratado 
ABM» • O Supremo Tribunal 
de Santiago, no Chile, recusa 
submeter Pinochet a novos 
exames médicos enquanto não 
decidir se este será julgado 
pelos crimes de sequestro, tor- 
tura e assassínio. 

Carvalhas na V Assembleia da 
ORP 

«autismo e intransigência» 
face à instabilidade social no 
país • Guterres, durante o XII 
Congresso da Associação Na- 
cional dos Municípios Portu- 
gueses (ANMP), anuncia o iní- 
cio da reforma do sistema elei- 
toral vigente • Iniciam-se em 
Nova Iorque as negociações da 
ONU sobre a situação na Serra 
Leoa, onde já foram raptados 
mais de trezentos capacetes 
azuis pela RUF (Frente Revo- 
lucionária Unida) • O IRA 
anuncia que está preparado 
para inutilizar as suas armas. 

Sexta-feira 

O PCP critica o anúncio de 
Jorge Sampaio de comparecer, 
em representação do Estado 
Português, nas cerimónias de 
Fátima, «acto estritamente reli- 
gioso» • Ken Livingstone é 
eleito mayor da cidade de Lon- 
dres, derrotando o Partido Tra- 
balhista de Tony Blair • 
Ahmet Sezer, juiz reformista da 
confiança da Human Rights 
Watch, é eleito presidente da 
Turquia, garantindo estabele- 
cer a democracia no país • 
Após Fernando Henrique Car- 
doso ameaçar com uma inter- 
venção dos militares, centenas 
de militantes do Movimento 
dos Sem Terra desocupam os 
edifícios públicos de várias 
cidades. 
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Sábado 

7 

Domingo 

Carlos Carvalhas participa 
na V Assembleia da Direcção 
da Organização Regional do 
Porto, onde acusa o Governo de 
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Segunda-feíra 

Almeida Santos, durante um 
colóquio sobre imunidades 
parlamentares, defende a revi- 
são da lei da imunidade dos 
deputados • As faculdades de 
medicina propõem retirar peso 
à média do secundário para o 
acesso ao ensino superior nesta 
área • O poeta Eugénio de 
Andrade é premiado com o 
Prémio Vida Literária, atribuí- 
do pela Associação de Escri- 
tores Portugueses • Milhares 
de espanhóis manifestam-se 
em todo o país condenando a 
actuação da ETA ao matar o 
jornalista do «El Mundo» • 
Um grupo de cientistas desco- 
difica o cromossoma 21, o mais 
pequeno de todos os cromosso- 
mas humanos. 

Terça-feíra 

Metade do País, de Torres 
Vedras ao Algarve, fica sem 
energia eléctrica na sequência 
de uma avaria no centro de dis- 
tribuição de Rio Maior • Greve 
geral da Função Pública divide 
Governo e Centrais Sindicais; 
para o executivo a adesão à 
greve não foi além dos 15 por 
cento, para as segundas os 
níveis de adesão situaram-se 
entre os 60 e os 70 por cento • 
Queima das Fitas mobiliza 
milhares de estudantes em 
Coimbra e no Porto • Agrava-se 
a situação na Serra Leoa, com 
confrontos entre a Frente Revo- 
lucionária Unida, de Foday 
Sankoh, e milícias pró-govema- 
mentais • Treze militares indo- 
nésios confessam em tribunal 
ter executado 26 civis em Aceh 
em Julho do ano passado. 

A Direcção- 
-Geral do Comér- 
cio e Concorrência 
(DGCC) avançou 
esta semana a esti- 
mativa de um 
aumento da infla- 
ção no mês de 
Abril na ordem 
dos 0,9%, o valor 
mais alto registado 
nos últimos quatro 
anos e que poderá 
pecar por defeito. 
Segundo a DGCC, 
esta tendência do 
disparo da inflação 
vai manter-se, 
configurando-se 
como «irrealistas» 
os cenários de 
crescimento da 
inflação abaixo 

dos 2,5% em 
2000 , como insiste 
o Governo em 
garantir. Em con- 
trapartida, vários 
sectores viram 
inverter-se negati- 
vamente os seus 
volume de negóci- 
os, com destaque 
para o sector auto- 
móvel, onde baixa- 
ram significativa- 
mente as vendas 
tanto nos veículos 
ligeiros como nos 
pesados, tal como 
o investimento em 
material de trans- 
porte inverteu a 
tendência favorá- 
vel que vinha 
apresentando. 

Segundo o Diário de Notí- 
cias, o Tribunal de Contas (TC) 
terminou a auditoria que fez às 
contas da Parque Expo (o orga- 
nismo criado para a construção 
e realização da 
EXPO 98). Segun- 
do apurou o DN, a 'í 
análise feita à ges- 
tão e às contas da 
sociedade Parque 
Expo pelos servi- 
ços do TC detectou 
inúmeras irregula- 
ridades, algumas 
delas passíveis de 
vir a constituir 
matéria para o 
Ministério Público 
avançar com um 
processo contra alguns dos res- 
ponsáveis que passaram pela 
sociedade da EXPO, por danos 
ao património público. O rela- 
tório final elaborado pelo TC já 
foi enviado aos dois ex-presi- 
dentes do conselho de adminis- 

tração da sociedade Parque 
Expo, Cardoso e Cunha e Tor- 
res Campos, e ao actual, Mega 
Ferreira. Segundo se depreen- 
de de excertos do relatório a 
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que o DN teve acesso, há vári- 
os milhões de contos malbara- 
tados em actividades empresa- 
riais da Parque Expo como a de 
aquisição de material informá- 
tico ou alojamentos no Parque 
Expo. 

João Proença é reeleito pre- 
sidente da central sindical 
UGT • 0 Tribunal de Contas 
detecta irregularidades na 
administração da Parque Expo 
• Sérgio Vieira de Mello reco- 
nhece, em entrevista ao DN, 
que os atrasos na reconstrução 
de Timor Leste devem-se à 
burocracia da ONU • A ETA 
assassina José Luís Lopez de la 
Calle, jornalista do «El 
Mundo» que era reconhecido 
pela sua luta contra o fascismo 
de Franco • Vladimir é empos- 
sado formalmente presidente 
de Federação Russa. 

Nome de rua em Lisboa 

para Alberto Villaverde Cabral 
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Através da Co- 
missão Municipal 
de Toponímia, diri- 
gida pela vereadora 
Rita Magrinho, a 
Câmara Municipal 
de Lisboa homena- 
geou o jornalista 
Alberto Villaverde 
Cabral, falecido a 
19 de Agosto de 
1996 aos 55 anos 
de idade, atribuin- 
do o seu nome a 
uma nova rua situa- 
da no Restelo. 

Entre várias perso- 
nalidades, partici- 
param na cerimónia 
o secretário-geral 
do PCP, Carlos Car- 
valhas, e as verea- 
doras Rita Magri- 
nho, responsável 
institucional da 
homenagem, e Ale- 
xandra Gonçalves, 
ambas do PCP, par- 
tido a que sempre 
pertenceu Alberto 
Villaverde Cabral. 
O descerramento 

da placa toponími- 
ca foi feito por duas 
netas do homena- 
geado, num mo- 
mento particular- 
mente tocante da 
cerimónia. 

Alberto Villaver- 
de Cabral nasceu 
em Ponta Delgada, 
nos Açores, e inici- 
ou a sua carreira 
jornalística na 
agência noticiosa 
Associated Press, 
em 1966, transi- 

tando no final da 
década de 60 para 
o Diário de Lisboa, 
onde foi responsá- 
vel pela política 
internacional. Pro- 
fissionalmente, 
assumiu desde 
sempre uma posi- 
ção combativa e de 
esquerda, lutando 
contra o fascismo 
em duas frentes 
concretas - a defesa 
da liberdade de 
imprensa e a luta 
clandestina contra 
o regime no quadro 
da militância no 
PCP. Nesta fase - e 
assinalando apenas 
algumas das suas 
intervenções cívi- 
cas e políticas e 
culturais -, fez 
parte da Comissão 
Nacional de Socor- 
ro aos Presos Polí- 
ticos, denunciou 
internacionalmente 
as prisões políticas, 
como membro da 
CDE participou na 
elaboração do pri- 
meiro documento 
saído a público 
contra a guerra 
colonial, apresen- 
tou teses a favor da 
liberdade de im- 
prensa e teve papel 
relevante na divul- 

gação de obras 
cinematográficas 
proibidas pela cen- 
sura. Sempre res- 
ponsável pela sec- 
ção internacional, 
colaborou na Seara 
Nova, em 0 Tempo 
e o Modo, e no 
Notícias da Ama- 
dora. Foi preso 
pela PIDE em 
1967, onde foi sub- 
metido à tortura do 
sono durante sete 
dias. Após a Revo- 
lução de 25 de 
Abril de 1974 foi 
convidado pelo 
Governo constituí- 
do pelo MFA para 
director de infor- 
mação da RTP e 
director e presiden- 
te da agência 
ANOP, antiga ANI 
do regime, donde 
foi afastado após o 
25 de Novembro. 
Em 1976 funda e 
passa a ser o editor 
da secção interna- 
cional do jornal 
diário, onde per- 
manece até ao seu 
encerramento, em 
1990. Nos últimos 
anos de vida foi 
ainda colaborador 
da TSF e director 
da Análise: newslet- 
ter intemational 

José Zagallo morreu 

Com 63 anos de idade, 
vítima de doença, faleceu 
o artista plástico José 
Zagallo, Militante do Par- 
tido Comunista Português 
desde muito antes do 25 
de Abril, o camarada José 
Zagallo e Mello foi preso 
pela Pide em 1964, tendo 
sido condenado e cumpri- 
do quatro anos de prisão. 
Quando saiu, empenhou- 
se activamente nas cam- 
panhas eleitorais de opo- 
sição ao fascismo, traba- 
lhando no quadro da 

CDE, fazen- 
do parte dos 
seus secre- 
tariados e 
dando um 
contributo 
fundamental 
na abertura 
da sede de 
campanha. 

O camarada Zagallo foi 
funcionário do Partido, de 
1974 a 1990, tendo traba- 
lhado nas Organizações 
Regionais de Setúbal e de 
Lisboa, onde deu empe- 

nhado con- 
tributo 
nomeada- 
mente no 
âmbito das 
artes gráfi- 
cas em 
materiais de 
propaganda, 

e nas Festas do «Avan- 
te!» em tarefas ligadas à 
decoração. 

Como artista plástico, 
divulgou a sua arte junto 
dos trabalhadores, tendo 
participado com várias 

obras suas em exposições 
colectivas e individuais em 
vários distritos do País. 

0 funeral do camarada 
falecido, pai de João 
Zagallo, membro do 
Comité Central - a quem 
o «Avante!» apresenta 
sentidas condolências, 
bem como à restante 
família - teve lugar na 
passada segunda-leira, 
no cemitério do Alto de 
S. João, em Lisboa, 
acompanhado por muitos 
camaradas e amigos. 
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j ró nica 

imlnternacional 

• Albano Nunes 

Faz falta 
um Estado 
de operários 

e camponeses 

No 55.° 

aniversário 

da Vitória 

Evocando o 55° aniversário da Vitória sobre o nazi-fas- 
cismo, numa situação internacional marcada pela arro- 
gância dos EUA e do imperialismo em geral, uma ideia 

se impõe tão natural como o ar que se respira: «a União Sovi- 
ética faz falta ao mundo». 

Faz falta um Estado de operários e camponeses poderoso, 
pacífico, internacionalista, intransigente paia com o fascismo, a 
reacção e a guerra, retaguarda segura dos povos que lutam pela 
sua emancipação nacional e social. 0 facto de se ter configura- 
do na pátria de Lénine o «modelo» que conduziu à trágica der- 
rota do socialismo e à desagregação da URSS, não altera esta 
realidade. Foi a URSS que teve o papel determinante na Vitó- 
ria. Foi o povo soviético, com o seu partido comunista, que 

escreveu as maiores páginas da 
heróica resistência ao nazi-fascis- 
mo. De Moscovo a Stalinegrado, de 
Leninegrado e Kursk à luta guerri- 
lheira nos territórios ocupados. 
Cerca de 25 milhões de mortos e um 
país devastado não deixam dúvidas 
sobre que povo, que país, que siste- 

ma, que classe social, que força política, pagou o preço decisi- 
vo que salvou a Humanidade da "ordem" nazi. 

Oportuno é também recordar e valorizar o papel da resis- 
tência e da luta popular. Enquanto por toda a Europa a 
burguesia e os seus governos capitulavam vergonhosa- 

wente, os comunistas e com eles os sectores patrióticos mais 
ovançados da classe operária e da intelectualidade batiam-se, 
organizavam a resistência, passavam à acção clandestina e à luta 
armada dos «partisans». A real implantação e autoridade políti- 
ca da resistência - da França à Bulgária, da Checoslováquia à 
Jugoslávia e à Grécia - conjugada com o prestígio da URSS e o 
descrédito dos partidos burgueses, foram determinantes para a 
configuração política da Europa saída da guerra, cora a instau- 
ração dos regimes de democracia popular no leste da Europa e o 
reforço geral dos partidos comunistas no continente. 0 desenca- 
deamento da «guerra fria», a escalada anticomunista que afas- 
tou os comunistas dos numerosos governos em que participavam, 
a «queda do muro» e a derrota dos regimes socialistas no leste 
europeu não devem apagar o papel determinante dos comunis- 
tos nas batalhas cruciais de classe e de civilização desses anos 
duríssimos mas cheios de potencialidades revolucionárias. 

A evocação da Vitória não tem apenas interesse em ter- 
mos de análise, de memória histórica, de luta contra o 
revisionismo avassalador do "pensamento único" que 

consegue mesmo influenciar sectores do movimento operário 
e forças de esquerda. Tem também valor prático, pelas expe- 
riências e ensinamentos que encerra para o combate demo- 
crático, anti-imperialista e revolucionário nos dias de hoje. 
Quando o imperialismo se torna ainda mais explorador e 
ugressivo, se acelera o desenvolvimento do militarismo, o 
racismo e a extrema-direita espreitam ameaçadores, avança 
sob a batuta dos EUA a construção de uma «nova ordem» tota- 
litária contra os trabalhadores e contra os povos. E quando, 
como na guerra de agressão contra a Jugoslávia, se tornam 
cada vez mais inquietantes, as manifestações de capitulação 
Política e ideológica da social-democracia. 

TV " esta situação, complexa e perigosa, a posição dos comu- 
\ nistas só pode ser uma: nenhum compromisso com o fas- 

-L i cismo, o racismo, o militarismo e a guerra; promoção da 
luta pela paz e o desarmamento; defesa firme da soberania face 
às imposições das grandes potências; esclarecimento e mobili- 
zação das massas populares. E um grande esforço para ultra- 
passar as reais dificuldades que se manifestaram durante a 
agressão da NATO nos Balcãs, no plano da cooperação interna- 
cional. A acção comum e convergente dos comunistas e outras 
furças de esquerda na frente de luta pela paz, contra a militan- 
zação da U.E. e pela dissolução da NATO, é um imperativo da 
Wa presente. 

Editorial 

«ESTA TUDO 

NORMAL 

A medida e na dimensão em que 
cresce o descontentamento dos 
trabalhadores e de outras camadas 
da população face às consequênci- 
as da política de direita, cresce a 

desorientação e acentua-se o autismo do Gover- 
no de António Guterres. Rejeitando a evidência 
que é o seu crescente e justificado descrédito; 
fugindo como o diabo da cruz à constatação do 
início de um estado de desgraça; negando o 
óbvio, enfim, o Governo do PS fala de uma rea- 
lidade só dele conhecida e só por ele vista. Dir- 
-se-ia que, no momento actual, o Governo agar- 
ra-se desesperadamente ao objectivo de concre- 
tizar quatro sonhos: continuar a bem servir os 
interesses dos grandes grupos económicos e 
financeiros; convencer os portugueses de que «o 
povo é sereno» e que a movimentação social «é 
só fumaça»; ter um Primeiro-Ministro muito 
prestigiado «lá fora»; e, naturalmente, aguentar- 
se. Utilizando um discurso no qual a arrogância, 
a incompetência, o nervosismo e a irresponsabi- 
lidade são tacticamente (mal) disfarçadas o Exe- 
cutivo não dá sinais de arrepiar caminho na sua 
descontrolada postura. Pelo contrário, sucedem- 

"Cresce a 

desorientação e 

acentua-se o 

autismo do Governo 

de António 

Guterres" 

-se as declarações de membros do Governo 
garantindo que o branco é preto, que a mentira é 
verdade, que o não é sim. A recente entrevista 
de António Guterres à RTP, busca desesperada 
de uma imagem perdida, revelou-se não só ine- 
ficaz como pôs a nu, implacavelmente, a imagem 
real do «grande comunicador». 

Das impressionantes adesões às greves dos 
trabalhadores da Administração Pública 
e dos Transportes emergem sinais cuja 

consideração é imprescindível na análise da 
situação nacional e dos seus previsíveis desen- 
volvimentos. De facto, o inegável êxito das refe- 
ridas greves - não constituindo surpresa para 
quem olha com olhos de ver a realidade nacio- 
nal - traduz não só o profundo descontentamen- 
to dos trabalhadores mas igualmente a sua firme 
determinação de prosseguirem a luta pelas rei- 
vindicações apresentadas. Esse descontenta- 
mento e essa firme determinação estiveram à 
vista de quem os quis ver, quer na manifestação 
de 23 de Março, quer no imenso buzinão que 
ecoou por todo o País, quer na participação 
popular nas comemorações do 25 de Abril, quer 
nas manifestações ocorridas era todos os Distri- 
tos e Regiões por ocasião do 1.° de Maio. Mas o 
Governo do engenheiro Guterres preferiu fechar 
os olhos e os ouvidos a tão concludentes sinais 

» 

e, subestimando a inteligência e a sensibilidade 
dos portugueses, decidiu enveredar por fanta- 
siosas manobras de diversão - com possibilida- 
des de êxito, talvez, noutros tempos e noutras 
situações, mas desde logo condenadas ao fra- 
casso no tempo e na situação actuais. 

A necessidade premente de afastar de si 
e da sua política as causas do amplo 
descontentamento social, revelou-se a 

prioridade das prioridades para o Governo do 
PS. A acusação disparada pelo Primeiro- 
-Ministro - e repetida até à exaustão por todos 
os seus ecos - de que o ambiente de «agitação 
social» não passava de uma criação do PCP 
com vista a obter dividendos políticos e parti- 
dários, é elucidativa: entre reconhecer as res- 
ponsabilidades da sua política no clima de 
descontentamento existente e reconhecer a 
forte influência social do PCP - opção, inega- 
velmente difícil... - optou pela segunda. Mas 
também neste caso agiu a partir de uma pers- 
pectiva deformada da realidade: falou do PCP 
como se os comunistas tivessem dos trabalha- 
dores uma visão instrumental; falou dos traba- 
lhadores como se eles fossem instrumentalizá- 
veis e, ao som de qualquer estalar de dedos do 
PCP, desembocassem em torrenciais movimen- 
tações sociais. E, assim sendo, mostrou igno- 
rar o que, neste caso, é essencial: que a influ- 
ência social do PCP - sem dúvida uma forte, 
sólida e cada vez mais visível realidade - não 
foi obtida com golpes e manobras sem princí- 
pios e ao sabor de exclusivos interesses parti- 
dários, mas resulta, isso sim, de uma coerên- 
cia total entre a sua natureza de classe e a sua 
prática de permanente defesa dos direitos e 
dos interesses dos trabalhadores. 

A lastimável reacção do Governo às greves 
de terça-feira passada só pode entender- 
-se à luz dessa postura autista que hoje 

constitui, talvez, o exemplo mais flagrante do 
divórcio existente entre o Executivo de Guterres 
e a realidade nacional. Tal reacção era, aliás, 
esperada: fora, mesmo, anunciada na véspera 
em declarações de «um membro do Governo» ao 
«Público». Disse ele: «a adesão vai ser o que for; 
o problema vai ser o dia seguinte», ou seja, «o 
problema é o de saber se a ideia que vai passar 
para a opinião pública é a de que a adesão foi 
maciça ou, pelo contrário, a de que os sindicatos 
não conseguiram» o que queriam. Para este 
porta-voz do discurso governamental a aparên- 
cia é tudo e a realidade é nada: fosse qual fosse 
a adesão à greve o que importava era ganhar a 
«guerra da propaganda» e convencer o País, 
mesmo que mentindo-lhe, de que a greve fora 
um fracasso, «de que tudo está normal». E a ver- 
dade é que se mal o pensaram pior o fizeram, 
como se constatou durante todo o dia da greve - 
anunciando «fracassos» logo de manhã (inclusi- 
ve em sectores onde a greve só começaria mais 
tarde), confirmando-os e ampliando-os à tarde e 
fechando com chave de ouro à noite, num 
«balanço» dominado pela expressão «a adesão 
foi mínima»... E é bem possível que o Primeiro- 
-Ministro, à noite, tenha rabiscado no seu «Diá- 
rio»: «Está tudo normal.» 
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f M A «Revista Expresso» de sábado 
W passado deu lugar de destaque à 
f «primeira biografia oficial do Papa», 

recentemente editada em Portugal e 
da autoria de um tal George Weigel, 
«americano, conservador liberal e 
especialista era religião católica». 
Acontece que a capa da «Revista» 
promete desvendar-nos, no interior, 
«como o KGB tentou matar o Papa». 
0 chamariz é aliciante e mostra 
como, uma década depois da derrota 
do socialismo no Leste, com o comu- 
nismo definitivamente «morto e 
enterrado», os produtores e difusores 
do anticomunismo sentem necessi- 
dade de continuar activos. A «con- 
clusão» que o tal Weigel faz questão 
de, agora, passar a escrito, foi notícia 
forjada durante meses a partir de 
uma operação provocatória lançada 
logo após o atentado de Ali Agca 
contra o Papa. N. Chomsky e Edward 
S. Herman, numa fundada aborda- 
gem da questão, desmontaram com 
seriedade a operação,. Situando as 
suas raízes nomeadamente no «pri- 

Óbvio, não é? 

• José Casanova 

meiro encontro do Jonathan Institu- 
te, realizado em Jerusalém» e cujo 
«tema principal», publicamente 
anunciado, foi «a importância e a 
utilidade de afrontar o problema do 
terrorismo e de o vincular à União 
Soviética», os autores mostram que, 
seis dias depois do atentado, «os ser- 
viços secretos italianos (SISMI) na 
altura dirigidos pelo general Giusep- 
pe Santovito, membro da loja maçó- 
nica P-2», fizeram circular um docu- 
mento que «provava» a implicação 
dos soviéticos. 0 documento, que se 
demonstrou ter sido fabricado pelos 
próprios SISMI, foi o sinal de partida 
para a operação. As «Selecções Rea- 
der's Digest» contrataram de imedia- 
to «Paul Henze, especialista em pro- 
paganda e durante muito tempo fun- 
cionário da CIA, e Claire Sterling e 
Marvin Kalb». Os três figurões, com 
notável eficácia, inventaram a céle- 
bre tese da «pista búlgara» que, 
sublinham os dois autores acima 
citados, foi «aceite acriticaraente 
pela generalidade da comunicação 

social» que, abastecida pela NBC, a 
difundiu amplamente como se de 
verdade assente se tratasse. 

Vem agora o biógrafo Weigel reto- 
mar a patranha cuja, graças à 
«Revista Expresso», continua a ter 
difusão acrítica - facto tanto mais 
insólito quanto as «provas» apresen- 
tadas e transcritas na «Revista» são 
um insulto à inteligência humana. Os 
caminhos que conduzem Weigel à 
«conclusão» previamente obtida são 
em resumo os seguintes: logo após a 
prisão de Agca, houve quem dissesse 
que ele era «um fanático religioso»; 
disseram outros que ele era «membro 
de um grupo ultranacionalista de 
fanáticos turcos com visões políticas 
fascistas»; disseram terceiros que ele 
era «simplesmente louco». Ora, con- 
clui o perspicaz biógrafo, como 
nenhuma destas explicações foi apu- 
rada (o que é falso, diga-se), «a liga- 
ção soviética era a resposta mais 
plausível à pergunta óbvia: quem iria 
beneficiar?». 

Óbvio, não é? 

Golpismo descarado 

• Vítor Dias 

Intervindo no encerramento do Congresso da Associação 
Nacional de Municípios, o Primeiro-Ministro aproveitou 

gulosamente a oportunidade para fazer vibrante propagan- 
da da proposta do PS de alteração do sistema eleitoral das 
autarquias, com a formação de executivos monocolores a 
obter através - isto já ele obviamente não disse - da extin- 
ção do direito que os portugueses conquistaram há 24 anos 
de elegerem directamente as Câmaras Municipais e pode- 
rem determinar assim quem, de forma pluralista e propor- 
cional, os representa nas vereações. 

Dito isto, avie-se já o juízo de que, vistas bem as coi- 
sas, estamos perante uma atitude de descarado golpismo. 

Porque o Primeiro-Ministro devia ter tido em conta que 
só estava a falar no encerramento daquele Congresso devi- 
do a ura imprevisto impedimento do Presidente da Repú- 
blica. 

Porque o Primeiro-Ministro sabia certamente que, na 
organização do Congresso, que era aliás essencialmente 
dedicado à questão das transferências de competências, 
tinha sido expressamente afastado o debate das alterações 
ao sistema eleitoral, não apenas por se tratar de matéria 
controversa entre os participantes mas também por ainda 
não existir nenhuma proposta formalizada sobre o assunto. 

Porque o Primeiro-Ministro sabia, até por ser do domí- 
nio público, que as propostas do PS suscitara uma viva opo- 
sição do PCP, do PP e, pelo menos, de parte do PSD. 

E, por fim, pode-se até perguntar: se o Eng. António 

Guterres queria impor o que os eleitos do PS na ANMP não 
tinham conseguido ou querido, então por que é que não 
encarregou o ministro Fernando Gomes, cujo discurso 
abriu o Congresso, de lançar a questão? 

A resposta é simples: é que, nesse caso, o ministro da 
Administração Interna teria ouvido das boas sobre as pro- 
postas do PS no desenrolar do Congresso. 

Ao passo que, falando em último lugar, o Eng. Guterres 
garantiu o que queria, isto é, instrumentalizar o Congresso 
da Associação Nacional dos Municípios Portugueses como 
cenário e câmara de eco para a sua propaganda, e alcançou 
aquilo de que mais gosta, isto é, falar com a suprema impu- 
nidade oferecida pelo facto de ninguém já lhe poder res- 
ponder. 

E, já agora, falando de autarquias e de punhaladas na 
ética política, compreenda-se que, em jeito de «post-scrip- 
tum», não deixemos passar em claro que, no «JN» de 5/5, 
Miguel Portas, dando mais um devastador exemplo de como 
responsáveis de Bloco de Esquerda trabalham para a ele- 
vação do debate político à esquerda, tenha afirmado que «o 
PCP mantém-se atado a João Soares porque tem muitos pos- 
tos de trabalho a preservar». 

Como há infâmias que nem resposta merecem, só que- 
remos garantir que, pela nossa parte, nunca nos passaria 
pela cabeça a torpe ideia de que Miguel Portas só passou a 
não gostar da coligação que governa Lisboa depois de dei- 
xar de ser assessor na Câmara Municipal de Lisboa. 

A ideia é recorrente e já tem bar- 
bas, mas anteontem provou-se, 

sem margem para dúvidas, que é per- 
feitamente exequível; em qualquer 
momento, se algum cérebro maquia- 
vélico assim o entender, podem 
cortar-nos a luz, fechar-nos a água, 
bater com a porta e deitar fora a 
chave. 

Este país, que segundo o Governo é 
um modelo para a Europa, um exemplo 
de desenvolvimento, um ponta-de-lança 
para o progresso, pode ficar às escuras 
por tempo indefinido sem que ninguém, 
rigorosamente ninguém, seja capaz de 
explicar o que está a acontecer. 

Quando o «apagão» de terça-feira 
deixou meio Portugal às escuras, de 
Torres Vedras ao Algarve, o mínimo 
que seria de esperar era que as auto- 
ridades competentes - da EDP à Pro- 
tecção Civil, dos Serviços de Seguran- 
ça ao Governo - dessem uma explica- 
ção cabal e pronta aos cidadãos e 
informassem das medidas que esta- 
vam a ser tomadas para resolver o pro- 

As escuras 

• Anabela Fino 

blema. Não foi o que sucedeu. 
Nesta era da comunicação - e quan- 

do o primeiro-ministro acaba de tirar 
da cartola mais uma solução mágica 
para os nossos persistentes atrasos 
estruturais, a saber, a informatização e 
internetização das autarquias locais - 
o país pode ficar durante horas sem 
luz e totalmente à mercê dos impon- 
deráveis sem que se verifique da parte 
do Governo qualquer capacidade de 
resposta. 

Uma hora depois do corte de ener- 
gia, com os bombeiros e a protecção 
civil a serem bombardeados com 
milhares de chamadas telefónicas, 
metade dos hospitais do país afecta- 
dos, o trânsito ferroviário interrompi- 
do , os semáforos avariados, o aeropor- 
to de Lisboa com problemas, dezenas 
de cidades em «blackoul», o inefável 
ministro da Administração Interna, 
Fernando Gomes, admitia aos micro- 
fones da Rádio que poderíamos estar 
perante uma avaria na rede interna- 
cional de distribuição de energia, con- 

fissão implícita da total dependência 
nacional em relação ao estrangeiro 
num sector tão vital como este. A EDP 
viria depois a falar numa avaria no 
centro de distribuição de Rio Maior, 
de causas desconhecidas. 

No meio da ignorância oficial quan- 
to às causas do sucedido, aparente- 
mente uma certeza é partilhada por 
todos: não se tratou de sabotagem. 
Curiosa conclusão esta, quando se 
reconhece não ter respostas para 
explicar o «apagão». 

Passada a meia-noite, três «rigoro- 
sos inquéritos» foram anunciados: um 
pela EDP, outro pelo ministro da tute- 
la - Pina Moura - à EDP, e outro por 
Fernando Gomes, eventualmente a 
ambos. Os portugueses foram para a 
cama descansados. 

Valha -nos que Portugal é país de 
brandos costumes até no clima, pobre 
quanto baste para não despertar cobiças 
e sem mais-valias de maior para os gru- 
pos terroristas. Não fora isso, com um 
Governo destes completamente às escu- 

rases 

^Existe no PS alguma esquerda que 
gosta de viver no mundo do diáfano. 

(Francisco Assis - «Expresso», 06.05.00) 

^ ^Provavelmente não estarei a conseguir 
explicar aos portugueses o que estou a 
fazer. 

(António Guterres, nas televisões, 05.05.00) 

^Foram milhares as escolas afectadas e 
muitas outras que funcionaram em esta- 
do precário: não é possível dizer que 
houve normalidade no sector. 

(Paulo Sucena, FENPROF, 
citado em «Diário de Notícias», 10.05.00) 

E a primeira vez que vemos o Gover- 
no com esta pressa de logo às 7 ou 8 da 
manhã avançar com números que não 
correspondem à realidade.99 

(João Proença, UCT, 
citado em «Diário de Notícias», 10.05.00) 

ambiente para o Governo, neste iní- 
cio de contraciclo, é tão mau que nem 
aquilo que faz de bom consegue 
brilhar. 

(Cáceres Monteiro - «Visão», 05.05.00) 

Administração Interna teve três 
ministros em cinco anos e é, com a Defe- 
sa (quatro ministros), o calcanhar-de- 
-aquiles do guterrismo. Tudo indica que 
Fernando Gomes vai ter o destino do seu 
antecessor Alberto Costa, por mais que 
se mostre na televisão a "comandar" a 
"operação Papa", de modo a fazer esque- 
cer tiradas infelizes a propósito de even- 
tos vergonhosos.^ 

(Fernando Madrinha - «Expresso», 06.05.00) 

^*"Espera-se que Fernando Gomes aceite 
e compreenda os que o acham uma cari- 
catura de ministro. Espera-se também 
que, um dia, aceite e compreenda a sua 
demissão. 

(Francisco Azevedo e Silva 
«Diário de Notícias», 03.05.00) 

colectivo de juízes considerou não 
haver provas de que Caldeira tivesse abu- 
sado da confiança ou burlado os clientes. 
O colectivo de juízes considerou que os 
clientes de Pedro Caldeira sabiam o que 
estavam a fazer. Que conheciam bem as 
águas em que navegavam. O gosto por 
essas águas é que já é outra questão. 

(Francisco Azevedo e Silva 
«Diário de Notícias - Negócios», 02.05.00) 

^A Internet reforça drasticamente a 
tendência para o isolamento das pessoas 
da sociedade individualista de massa, cri- 
ando uma solidão inesperada numa socie- 
dade também designada por Sociedade 
da Informação. 9 9 

(Manuel José Lopes da Silva 
«Diário de Notícias», 07.05,00) 

Benfica vai ser o cabeçudo da fes- 
ta.99 

(Paulo Futre - «Record», 03 
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Notícias 

das greves 

de terça-feira 

«Para desviar a atenção da questão central, que é voltar à 
mesa das negociações, entrou numa perfeita manipulação de 
números», acusou Paulo Trindade, comentando afirmações 
do secretário de Estado da Administração Pública sobre a 
adesão à greve nacional, que teve lugar durante todo o dia de 
anteontem. Em declarações à Agência Lusa, o porta-voz da 
Frente Comum de Sindicatos apontou para uma adesão 
global à greve geral rondando os 70 por cento, com mais 
forte participação na saúde, educação e administração local, 
0 STAL situou entre 85 e 90 por cento o nível global de 
adesão à greve, entre os trabalhadores da Administração 
Local, salientando em nota à imprensa, «um significativo 
conjunto de autarquias e serviços que, pela primeira vez, 
encerraram ou registaram adesões muito acima dos valores 
habituais - designadamente nos municípios de Oliveira de 
Azeméis, Esposende, Faro, Guarda, Castelo de Vide, Marco 
de Canavezes, Valongo, Cartaxo, Rio Maior, Montijo, Viana 
do Castelo, Monção, Boticas, Chaves, Ribeira de Pena, 
Sabrosa, Vila Real, Cinfães, Mangualde, Sátão, Sernancelhe, 
Vouzela, Ponta Delgada e Ribeira Grande. 
0 presidente da FNAM, Cílio Correia, avançou com uma 
adesão de 60 a 70 por cento dos médicos, provocando a 
paralisação dos blocos operatórios em vários hospitais a 
nível nacional. A mesma ideia foi avançada por Guadalupe 
Simões, dirigente do Sindicato dos Enfermeiros 
Portugueses, segundo a qual pelo menos 21 hospitais 
apresentavam os blocos operatórios encerrados e apenas as 
cirurgias de emergência tinham sido realizadas. 
Tal como a Frente Comum, o SEP contestou os números do 
Governo. Também a Fenprof lamentou que o secretário de 
Estado Alexandre Rosa tenha vindo declarar «que há 
normalidade na vida das escolas, quando a nação pôde 
constatar que a esmagadora maioria dos alunos viu afectada 
a sua actividade lectiva». 

Transportes 

As greves de anteontem no Metropolitano de Lisboa (das 
zero às 24 horas) e na Carris (das 9.30 às 15.30) registaram 
adesões praticamente totais, e a disposição de prosseguir a 
luta foi reafirmada pelos trabalhadores em plenários. Nos 
Transportes do Sul do Tejo a greve, das 3 às 10 horas, 
registou uma adesão entre 75 e 80 por cento, segundo o 
sindicato do sector. 

Acabem com a política 

de empobrecimento dos trabalhadores 

Governo 

atiça greves 

O responsável pelo pelouro da acção 

reivindicativa da CGTP-IN subli- 

nha que «não é admissível que o 

Governo fique insensível a este clamor de des- 
contentamento» e que o primeiro-ministro não 

altere a sua posição face às justas reivindicações 

salariais de milhares de trabalhadores. 

Comentando as greves na 
Administração Pública, nos 
transportes e noutros sectores e 
empresas, Amável Alves reve- 
lou ao «Avante!» que a Comis- 
são Executiva da central deci- 
diu proporão primeiro-ministro 
a realização, com urgência, de 
uma reunião para o confrontar 
cora a presente situação de 
conflitualidade laboral, que 
poderá arrastar-se ainda por 
mais tempo, se o Governo não 
mudar de atitude. 

«0 primeiro-ministro reafir- 
ma publicamente a sua intran- 
sigência face às reivindicações 
dos trabalhadores e insiste em 
fazer das empresas de transpor- 
tes e da Administração Pública 
indicadores de contenção sala- 
rial», disse aquele dirigente da 
Federação dos Sindicatos dos 
Transportes Rodoviários e 

Urbanos, que é, no seguimento 
do último congresso da CGTP, 
responsável pelo pelouro da 
acção reivindicativa na Comis- 
são Executiva da central. A 
manter-se tal posição do Gover- 
no, «os conflitos laborais vão 
continuar, cora prejuízos e 
transtornos para a população», 
já que «aos trabalhadores não 
resta outra alternativa, senão 
continuar a lutar». 

«Não se admite que o Gover- 
no continue surdo e cego a este 
grande descontentamento que 
se verifica no País», sublinhou 
Amável Alves, defendendo 
que «há que inverter a política 
e ceder à justiça de aumentos 
salariais para que os trabalha- 
dores tenham melhor poder de 
compra». Isto poria fim aos 
conflitos, admite o sindicalista, 
defendendo que para aquela 

inversão «existem condições 
no País» e também «há abertu- 
ra da parte sindical para nego- 
ciações». 

A continuação das greves 
pode evitar-se, admitiu, «a não 
ser que o Governo, 
contra as suas pró- 
prias declarações, 
queira continuar 
com esta política de 
empobrecimento 
dos trabalhadores, 
que se sente no 
agravamento das condições de 
trabalho, no aumento dos pre- 
ços e na subida das taxas de 
juro, que provoca grandes 
aumentos das prestações do 
crédito à habitação». 

Gasolina 
para a fogueira 

Para além das razões objecti- 
vas, expressas nas reivindica- 
ções que levaram às greves de 
anteontem, na Administração 
Pública e também no Metro, 
Carris e Transportes do Sul do 
Tejo, «havia e há ura estado 
latente de descontentamento 
dos trabalhadores, que se agra- 

benefícios, a 

vou depois dos aumentos dos 
combustíveis», diz Amável 
Alves. 

Recorda as acusações dos 
sindicatos de que houve má-fé 
do Governo, «claramente», 

pois deu a negocia- 
ção por encerrada 
na Administração 
Pública, impôs o 
aumento de 2,5 por 
cento e, dias de- 
pois, veio anunciar 
a subida do preço 

dos combustíveis, que ocultou 
em todo o processo salarial. 

Quando as associações 
patronais, designadamente do 
sector de transportes rodoviá- 
rios, reagiram à subida dos 
preços com reivindicações e 
ameaças, o Governo logo se 
prontificou para lhes satisfa- 
zer as exigências, sem sequer 
quantificar o que isso vai cus- 
tar ao Orçamento de Estado, 
sustentado com o dinheiro dos 
impostos dos trabalhadores, 
nota o dirigente da CGTP, 
salientando que «os trabalha- 
dores perceberam esta duali- 
dade de critérios do Governo 
e o descontentamento agra- 
vou-se ainda mais». 



6 £Imtuc! Em foco 11-5-2000 

m 

M 

í.»W. v L^flPv *-• 11®^ 

i| 
SUB 

Amável Alves comenta a onda de conflitos laborais 

Resposta à ofensiva 

O descontentamento não é surpresa para quem, 

como os sindicalistas da CGTP, conhece os pro- 

blemas dos trabalhadores e a vontade de não 

ceder à intensificação da exploração. 

Em Portugal, «agravaram- 
-se substancialmente as con- 
dições de trabalho», devido a 
«este modelo de desenvolvi- 
mento, que se baseia na pre- 

cariedade do emprego, nos 
baixos salários, na flexibili- 
dade e numa grande pressão 
sobre os horários de trabalho, 
muitas vezes sem pagamento 

Unidos 

em greve 

Este ano foi possível, mais do que noutros, reunir todos 
os sectores da Administração Pública em tomo de um 
objectivo comum e mobilizar os trabalhadores para lutar por 
esse objectivo: melhores salários. Amável Alves aponta a 
grande diversidade de profissões e de salários, como difi- 
culdade objectiva que acrescenta ainda mais valor ao facto 
de se ter verificado «uma unidade de todos os trabalhado- 
res, que sentiram a imposição do aumento de 2,5 por cento 
como uma ofensa à sua dignidade». 

As estruturas da CGTP identificaram as reivindicações e 
desencadearam a acção. «Mas houve, como estamos recor- 
dados, muitas hesitações e a UGT não entrou nas lutas e não 
participou na primeira greve», a 18 de Fevereiro. Posteri- 
ormente, «dado o descontentamento geral dos trabalhado- 
res e devido à insignificância da actualização salarial, não 
teve condições para colocar a assinatura num acordo com o 
Governo e foi envolvida» no movimento de contestação. 

Amável Alves identifica uma situação semelhante tam- 
bém nas empresas de transportes, onde «houve uma alte- 
ração qualitativa e todos os trabalhadores assumiram, nos 
plenários, reivindicações comuns», e onde, «apesar de 
alguma proliferação de outras estruturas sindicais, a par dos 
sindicatos maioritários da CGTP, desencadearam-se pro- 
cessos de luta com grande unidade e greves com cem por 
cento de adesão». 

0 dirigente da Inter rejeita as acusações de que as lutas 
teriam quaisquer outras motivações; «Os trabalhadores não 
aceitam este tipo de imposições salariais» e rejeitam a tenta- 
tiva de «impor no sector público um aumento salarial que os 
faça pagar os custos das metas macroeconómicas e que, simul- 
taneamente, constitua exemplo para os outros sectores». 

Outras lulas 

Amável Alves acusa o Governo e o patronato de preten- 
derem «dar a ideia de que só há lutas de trabalhadores no 
Estado ou nas empresas públicas» e contrapõe um balanço 
de outras lutas ocorridas em Maio ou marcadas para este 
mês, abrangendo os Estaleiros Navais do Mondego, a Tomé 
Feteira, o sector automóvel da metalurgia, o grupo Jeróni- 
mo Martins, os Transportes do Sul do Tejo e a Covas e 
Filhos. Reconhecendo que «uma greve na Administração 
Pública tem muito peso», diz que «há centenas de outras 
lutas», como sucede em torno de muitos cadernos reivindi- 
cativos. «Como são empresas com 200 ou 500 trabalhado- 
res, essas lutas não têm um tão grande impacto público, mas 
têm resultados positivos para os trabalhadores.» 

do trabalho suplementar». 
Desse agravamento resultou 
«um estado de descontenta- 
mento muito grande entre os 
trabalhadores», que foi evi- 
dente na acção que a CGTP 
promoveu a 23 de 

O mote 

Por parte dos representan- 
tes patronais verificou-se no 
início, «alguma abertura para 
negociação, nomeadamente 

por parte do sector 
Março (marcando o A CGTP privilegia privado». Seguiu-se 
primeiro dia da r 

Cimeira da União adCÇail 
Europeia). 0 alerta reÍVÍn(IÍ( alÍVa 
fora dado em De- „„„„„„„„ 
zerabro, no congres- lldí* ""l", S<lS 

so da CGTP, e foi 
confirmado com as informa- 
ções recolhidas nas regiões e 
nos sectores de actividade, 
durante a preparação da 
manifestação de Março. 

O contexto que conduziu 
ao surto de greves dos últimos 
tempos, com destaque para as 
paralisações de anteontem, 
foi assim caracterizado por 
Amável Alves. Na entrevista 
ao «Avante!», o dirigente da 
CGTP e da Festru (Federação 
dos Sindicatos dos Transpor- 
tes Rodoviários e Urbanos) 
recordou ainda que a central, 
ao definir prioridades da 
intervenção, elegeu 2000 
como «ano de melhoria dos 
salários» e que «verificámos, 
logo nos primeiros processos 
de negociação colectiva, uma 
grande disponibilidade dos 
trabalhadores para lutarem 
por melhores salários». 

um momento de 
«alguma indefini- 
ção, porque ainda 
não estava aprovado 
o Orçamento de Es- 
tado e não estavam 

concluídas as negociações 
salariais da Administração 
Pública». Por fim, «verificou- 
-se, da parte do Governo e 
com maior gravidade do que 
em anos anteriores, a utiliza- 
ção política da Administra- 
ção Pública para impor a con- 
tenção salarial»; depois de 
«um simulacro de negocia- 
ção», o Governo «decretou os 
aumentos que já tinha decidi- 
do» e encerrou os processos 
negociais. 

«Isto serviu de mote para o 
sector privado», acusa Amá- 
vel Alves, pois «imediata- 
mente as associações patro- 
nais, mesmo as que tinham 
mostrado alguma abertura 
inicial, endureceram as suas 
posições». 

Perante esta situação, o 
movimento sindical unitário 
decidiu avançar para a apre- 
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sentação de cadernos rei- 
vindicativos nas empresas. 

«A nível sectorial as nego- 
ciações são muitas vezes blo- 
queadas pelo patronato, que 
normalmente pretende trocar 
umas décimas de aumentos 
salariais pela retirada de 
importantes direitos, desig- 
nadamente em matérias como 
a flexibilidade e o conceito de 
tempo de trabalho», comenta, 
a propósito, o sindicalista, 
convicto de que, «quanto 
mais sobe o nível da negocia- 
ção, das empresas para os 
sectores ou para a Concerta- 
ção Social, mais ela se afasta 
dos trabalhadores e mais difí- 
cil se torna alcançar os nos- 
sos objectivos». 

A decisão de envolver ao 
máximo os trabalhadores na 
acção a nível das empresas 
resultou na apresentação de 
«um número substancial- 
mente maior de cadernos rei- 
vindicativos», discutidos e 
aprovados em plenários. E 
resultou também em «aumen- 
tos salariais razoáveis para 
vários milhares de trabalha- 
dores», com casos de empre- 
sas em que o aumento míni- 
mo foi de 10 ou mesmo 15 
contos. Amável Alves conclui 
que «onde houve condições 
para envolver os trabalhado- 
res na definição das reivindi- 
cações e na luta dos melhori- 
as salariais, tivemos impor- 
tantes frutos». 

m. 
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Um 1." de Maio muito participado (fotos de Lisboa, aqui, e do Porto, em cima) confirmou a disponibilidade de luta dos tra- 
balhadores 
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Subsídio com mais dez escudos 

EPAL pára hoje 

Os trabalhadores da Empresa Portuguesa de 
Aguas Livres exigem aumentos dignos dos subsí- 
dios de refeição, de turno e diuturnidades. 

Reunidos terça-feira em 
plenário, decidiram avançar 
cora esta greve, de 24 horas, 
apesar de aceitarem o aumen- 
to salarial de 3,2 por cento, 
proposto pela administração. 

«0 sindicato aceita os 3,2 
por cento, desde que a EPAL 
compense os trabalhadores 
com o aumento dos subsídi- 
os», afirmou Navalhas Gar- 
cia, do Sindicato dos Meta- 
lúrgicos de Lisboa, à Lusa. 0 
sindicalista admitiu que, «se 
a empresa está, como diz, 
manietada pela administra- 
ção central em termos de 
aumentos salariais, os traba- 
lhadores aceitam os 3,2 por 
cento, desde que sejam com- 
pensados noutras rubricas». 

Contestou a proposta da 
administração da EPAL, de 
um aumento de dez escudos 
no subsídio de refeição e de 
0,5 por cento no subsídio de 
turno. 

De acordo com Navalhas 
Garcia, os três por cento pro- 
postos pela empresa repre- 
sentam um aumento médio 
de cerca de 3700 escudos. 
Na proposta final apresenta- 
da pelo sindicato é ainda exi- 
gida a diminuição do horário 
de trabalho, de 39 para 38 
horas, com efeitos a partir de 

Junho deste ano. Contudo, a 
empresa só aceita a redução 
a partir do próximo ano. Na 
base da greve está também a 
reivindicação de mais dias 
de férias, ao ritmo de um por 
ano, até chegar aos 25 dias 
úteis, em 2002. 

Durante a paralisação de 
cinco horas, que teve lugar no 
dia 4 de Maio, os trabalhado- 
res concentraram-se frente às 
instalações da EPAL, na Ave- 
nida da Liberdade, onde foi 

denunciada uma tentativa de 
violação da lei da greve. Mui- 
tos funcionários, refere a 
Lusa, disseram ter recebido 
uma folha de papel, identifi- 
cada apenas como «nota 
interna», onde era pedida a 
identificação do trabalhador 
que optasse por fazer greve. 
Um dos trabalhadores adian- 
tou, na altura, que nessa «nota 
interna» os grevistas tinham 
que escrever o nome e o 
número da Segurança Social. 

¥1 m m: 

«Manietada» a administração na tabela salarial, as compensações são exigidas noutras rubricas 

Sintra aguarda mais um mês 

Lista unitária 

na RTP 
Conquistou 8 dos 11 
mandatos, nas eleições 
realizadas em 26 de Abril 
para a Comissão de 
Trabalhadores da RTP, a 
lista «U» (unitária, com 
participação comunista). 
A lista vitoriosa obteve 612 
votos (69,4 %) e, enquanto a 
lista «A» (considerada 
afecta ao PS e que há muitos 
anos não concorria 
isoladamente) obteve 211 
votos (23,9%) e conquistou 
3 mandatos. A lista unitária 
venceu igualmente, por 
margem similar, as votações 
separadas para 
representantes dos 
trabalhadores no Conselho 
de Administração, no 
Conselho Fiscal e no 
Conselho de Opinião, 
conquistando os cinco 
lugares em causa. 

Tomé Feteira 
O atraso no pagamento 
dos salários levou os 
trabalhadores da fábrica de 
limas Tomé Feteira, de Vieira 
de Leiria, a fazerem duas 
horas de greve na segunda- 
-feira, deslocando-se ao 
Governo Civil. Em Leiria, os 
operários acusaram a 
administração de, desde há 
cerca de um ano, pagar 
metade do salário com uma 
semana de atraso e o restante 
uma semana depois, sem dar 
nenhuma explicação para o 
facto. Manuel Cruz, do 
Sindicato dos Metalúrgicos, 
disse à Lusa que os 
trabalhadores vão aguardar 
por uma resposta da 
administração até ao fim do 
mês, admitindo que venha a 
ser tomada «outra posição 
mais de força». «Se calhar já 
não basta vir apenas a Leiria, 
temos de ir a outro local», 
disse. 
A Tomé Feteira tem cerca de 
30 trabalhadores e já foi uma 
das maiores empresas do 
distrito. Estabilizou a sua 
situação financeira, depois de 
uma crise, há cerca de três 
unos. Manuel Cruz referiu 
uma «situação comercial 
favorável» e afirmou que o 
custo do pagamento total dos 
salários no finai de cada mês 
custaria cerca de 40 contos de 
juros, considerando 
«perfeitamente ridículo que 
uma empresa desta dimensão 
estrague a sua imagem por tão 
pouco dinheiro». 

■ RS 
Apesar da intimidação e 
tentativa ilegal de impor 
serviços mínimo, a greve de 
3 de Maio, no Instituto de 
Reinserção Social, teve uma 
udesão elevada, informou o 
Sindicato da Função Pública 
do Sul e Açores, indicando 
resultados de 50 por cento 
(colégios de Vila Fernando e 
Padre António Oliveira), 70 
Por cento (S. Fiel, Navarro 
de Paiva e Bela Vista), 95 
por cento (distrito de Faro) e 
100 por cento (distrito de 
Santarém). Os trabalhadores 
mugem a regulamentação do 
suplemento de risco, a 
revisão das carreiras, o 
recrutamento de mais 
pessoal e melhores 
condições de segurança. 

A greve de nove dias dos 
trabalhadores da recolha do 
lixo da Câmara de Sintra ter- 
minou anteontem, e a realiza- 
ção de uma terceira paralisa- 
ção vai ser analisada daqui a 
um mês, quando a autarquia 
divulgar a abrangência da 
futura empresa municipal. 

Reunidos em plenário, «os 
trabalhadores decidiram dar 
um voto de confiança à autar- 
quia e esperar que sejam 
divulgadas as freguesias onde 

«0 Governo não pode 
agradar a gregos e troianos», 
protestou a União dos Sindi- 
catos de Setúbal, que na 
segunda-feira assinalou o 
Dia da Segurança Social 
com uma distribuição de 
propaganda junto ao CRSS 
da capital do distrito. 

A USS/CGTP, na nota de 
imprensa em que anunciou a 
iniciativa, critica o compor- 
tamento do Governo, afir- 
mando que «não adianta 
dizer que quer uma melhor 
protecção social no luluro e 

a empresa municipal, criada 
para gerir o serviço, vai ac- 
tuar», disse, à Lusa, Fernan- 
da Campos, do Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores 
da Administração Local. 

A dirigente do STAL adian- 
tou que os trabalhadores 
podem decidir a realização de 
uma nova greve, caso não seja 
abrangida pela empresa muni- 
cipal toda a área do concelho. 

A luta é motivada pelo receio 
dos trabalhadores e do sindica- 

promover uma reforma 
financeira do sistema, quan- 
do ele próprio propõe o pla- 
fonamento e a selectividade 
que animam os projectos do 
CDS/PP e do PSD». 

Para a União, «numa altu- 
ra em que se encontram na 
Assembleia da República 
vários projectos de Lei de 
Bases, que em breve irão 
começar a ser discutidos na 
especialidade, o dia 8 de 
Maio adquire uma especial 
importância», pois a Segu- 
rança Social «é património de 

to de que a empresa se desti- 
nasse a gerir apenas algumas 
zonas do concelho, sendo as 
restantes entregues a privados 
- solução inicialmente prevista 
pela Câmara e que originou 
uma primeira paralisação, 
entre 4 e 10 de Março. Na 
segunda greve, que teve início 
a 2 de Maio, o STAL voltou a 
acusar a Câmara de violação da 
lei da greve, devido à contrata- 
ção de uma empresa privada e 
ao recurso a funcionários de 

quem trabalha e as opiniões 
dos trabalhadores devem ser 
lidas em conta na discussão 
que se avizinha». 

A estrutura distrital da 
CGTP recorda que «os traba- 
lhadores já demonstraram, 
na anterior legislatura, que 
são contra as intenções de 
pôr termo à universalidade 
do sistema; o estabelecimen- 
to de tectos contributivos 
(plafonamento), ou seja, os 
salários só descontariam 
para a Segurança Social até 
determinado montante, 

outros serviços da autarquia 
para a recolha do lixo. 

Em carta aberta a Edite 
Estrela, distribuída dia 3, o 
sindicato e os trabalhadores 
contestam «a tentativa deses- 
perada» da presidente da 
Câmara «no sentido de con- 
fundir a opinião pública, 
nomeadamente tentando 
conotar esta greve com a 
actuação de forças políticas 
do concelho». Repetindo as 
provadas desvantagens da 
entrega ou concessão da 
recolha do lixo a empre- 
sas privadas - os custos com 
a empresa que opera no con- 
celho aumentaram cerca de 
240 mil contos em 4 anos, 
enquanto a admissão de mais 
20 trabalhadores e o aluguer 
de 5 viaturas permitiriam 
poupar cerca de 200 mil con- 
tos por ano -, afirma-se no 
documento que «só a intran- 
sigência e o comprometimen- 
to com outros interesses, que 
não os dos trabalhadores, da 
autarquia e da população, 
podem levar vossa excelência 
a permitir a continuação de 
uma greve que a lodos preju- 
dica, fundamentalmente tra- 
balhadores e população». 

acima disso os descontos iam 
para o bolso das seguradoras; 
e a imposição da selectivida- 
de nas prestações, as quais 
passariam a ser determina- 
das de acordo com òs rendi- 
mentos declarados». 

Com tais alterações, «as 
injustiças aumentariam», 
«quem contribui e declara 
lodos os rendimentos seria 
penalizado relativamente a 
quem não o faz», pelo que a 
modificação «seria um ata- 
que à solidariedade e um 
incentivo à fraude». 

Mineiros 

em luta 

Com 95 por cento de 
adesão, os mineiros da 
Panasqueira estiveram em 
greve no dia 4, durante 
duas horas por turno, 
cumprindo um programa 
de luta por aumentos 
salariais. 0 sindicato da 
Indústria Mineira admitiu 
o alargamento da 
paralisação, caso a 
administração não retome 
as negociações com 
respostas favoráveis. 
0 STIM/CGTP recorda, na 
nota que divulgou no 
início da greve, que ura 
representante do Governo 
informou uma delegação 
do sindicato, numa 
audiência que teve lugar a 
26 de Abril, que tudo 
indica que a situação da 
empresa tem uma evolução 
positiva e está controlada 
aos diversos níveis. 
Chegou mesmo a admitir 
que as admissões de 
pessoal irão continuar. 

Maquinistas 

requisitados 

Para a CGTP-IN, a 
requisição civil dos 
maquinistas da CP, 
decretada na semana 
passada pelo Governo, 
representa um «acto 
autoritário de quem, não 
tendo capacidade de 
prevenir os conflitos, 
permitindo que os 
cidadãos em geral - 
também eles trabalhadores 
- fiquem sujeitos a todos 
os transtornos que 
resultam de uma greve do 
tipo da que se encontrava 
em curso, limita-se a 
recorrer a um mecanismo 
de natureza 
administrativa, sem 
resolver, uma vez mais, as 
causas que estão na sua 
origem». 
Por outro lado, refere a 
nota distribuída dia 3 pelo 
Departamento de 
Informação da central, 
«não podemos esquecer 
que estamos a viver ura 
período de grande 
conflitualidade em todo o 
sector de transportes, e 
não só», porque as 
negociações colectivas 
estão bloqueadas e por 
responsabilidades do 
Governo. 
A CGTP recorda que o 
conflito expresso nas 
greves dos maquinistas 
não é novo, «pelo 
contrário, é um conflito 
que está latente há vários 
anos, reflecte um 
descontentamento 
generalizado entre os 
trabalhadores e é 
consequência da política 
laboral desenvolvida pelos 
sucessivos governos e 
conselhos de gerência 
daquela empresa, baseada 
em processos de divisão 
sindical, de 
discriminações de toda a 
ordem, bem como de 
favorecimentos 
ilegítimos». 
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A ameaça de privatização deixou Sintra cheia de lixo durante quase duas semanas 

Dia da Segufança Social assinalado em Setúbal 
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GUARDA 

Não aos aumentos! 

A Direcção da Organização Regional da Guarda do PCP 
diz não ao aumentos dos preços e exige o aumento dos 
salários e das pensões. Assim, no documento que 
distribuiu à população, no âmbito acção de informação e 
esclarecimento sobre o aumento dos preços que 
realizou, na segunda-feira, a DORG começa por lembrar 
que os aumentos - telefones, gás, transportes - não são 
apenas de agora e todos os dias se verificam, 
precisamente numa altura em que as famílias já sentem 
o efeito do aumento das taxas de juro no crédito à 
habitação. 
O PCP lembra ainda que nas greves e acções de 
protesto que se estão a registar os trabalhadores não 
lutam só pelas suas justas reivindicações mas também 
para fazer recuar uma política que agride todos os 
trabalhadores e vastos sectores da população e dá 
centenas de milhões de contos de benefícios fiscais 
aos bancos e à especulação financeira. 

S. MAMEDE DE INFESTA 

Elevação a cidade 

Para a apresentação do Projecto de Lei visando a 
«Elevação da vila de S. Mamede de Infesta, do concelho 
de Matosinhos, à categoria de cidade», a Comissão de 
Freguesia de S. Mamede de Infesta do PCP realizou, na 
segunda-feira, uma iniciativa junto do edifício da Junta 
de Freguesia. 
Apresentado pelos deputados comunistas João Amaral e 
Honório Novo, este projecto de lei corresponde a um 
compromisso assumido pela CDU na campanha eleitoral 
para as autárquicas de 1997, e pretende dar resposta a 
um anseio manifestado pelos mamedenses. 
Na iniciativa promovida pelo PCP participaram Anabela 
Mota, membro da Direcção Regional do Porto e da 
Comissão de Freguesia de S. Mamede de Infesta, o 
deputado Honorio Novo e José Pedro Rodrigues, 
membro da Assembleia Municipal de Matosinhos. 

SETÚBAL 

Governo silencioso 

As Comissões Concelhias de Alcochete, Montijo e 
Palmela do PCP, em comunicado de imprensa, exigem 
um debate público sobre a construção de uma 
incineradora de munições militares pela empresa estatal 
IDD, nas instalações da Fábrica de Explosivos Extra, 
junto às portagens do Pinhal Novo, na auto-estrada A12. 
Anunciada a sua construção em finais de 1999, não 
surgiu até ao momento, o mínimo indício por parte do 
Governo de proceder a «uma cabal e transparente 
divulgação das várias vertentes do processo», 
satisfazendo, como seria natural, as legítimas 
preocupações com a qualidade de vida e a saúde 
pública das autarquias locais e das populações da 
região. 
Assim, as Comissões Concelhias do PCP repudiam «o 
silêncio que se arrasta» e, apelando à atenção 
interveniente da opinião pública, reclamam a imediata 
abertura de um debate público sobre uma questão tão 
complexa como é a instalação da incineradora de 
resíduos militares. 

Governo e deputados do PS 

discriminam o distrito de Portalegre 

Um distrito adiado 

MEM MARTINS 

Alunos protestam 

A Comissão Concelhia de Sintra do PCP está solidária 
com os alunos da Escola Secundária de Mem Martins 
que, no dia 4, fecharam-na a cadeado, como forma de 
protesto pela inexistência de um Pavilhão 
Gimnodesportivo. 
De facto, para a Concelhia do PCP é «lamentável» que, 
6 anos após a realização de um protocolo entre o 
Ministério da Educação e a Câmara Municipal de Sintra 
para a construção de Pavilhões Gimnodesportivos nas 
escolas do concelho, ainda não se encontre construído o 
Pavilhão da Escola de Mem Martins e, por isso, os 
alunos sejam impedidos de ter aulas de Educação 
Física. 
Para o PCP, as responsabilidades pela inexistência do 
Pavilhão cabem tanto à Câmara e à sua presidente como 
ao Governo que não toma medidas que obriguem ao 
cumprimento do protocolo assinado. 

Emprego, saúde e desenvolvimento foram as 

questões que mais atenção mereceram à Direc- 

ção da Organização Regional de Portalegre do 

PCP na reunião que efectuou para analisar a 

situação política e social existente no distrito. 

Na conferência de impren- 
sa, onde deu conta das suas 
conclusões, a D0RP0R 
constatou, no que respeita ao 
emprego, que em cada 100 
trabalhadores por conta de 
outrem, 20 estão no desem- 
prego e, dos restantes, 40% 
têm um emprego precário. 
Quanto aos salários, é 
«escandaloso» que o salário 
do distrito seja apenas 70% 
do «já magro salário médio 
nacional», principalmente 
tendo em conta os recentes 
aumentos verificados no 
preço dos telefones, do gás, 
dos transportes e das taxas de 
juro no crédito à habitação. 

Em relação à saúde, os 
comunistas denunciam as 
intenções do Governo de 
diminuir a comparticipação 
do Estado nos medicamen- 
tos e acusam-no de insistir 
em despojar as populações 
do atendimento permanente 
em cuidados de saúde, como 
já acontece, por exemplo, 
em Avis, Campo Maior e 
Montargil. 

«Escandalosa» é também, 
para a DORPOR, a discrimi- 

nação a que o Governo e os 
deputados do PS eleitos pelo 
distrito praticaram em rela- 
ção a Portalegre quando da 
discussão do PIDDAC e da 
atribuição de verbas aos 
municípios. 

0 distrito «continua adia- 
do», diz o PCP, referindo 
obras de grande importân- 
cia para Portalegre e preju- 
dicadas no Orçamento do 
Estado, como são a Barra- 

gem do Pisão ou a 
IC13. 

Quanto ao TVG, 
«apesar dos con- 
sensos reais e de 
muita propagan- 
da», a opção apre- 
sentada no mapa 
apresentado pelos deputados 
do PS - apontando o seu tra- 
çado entre Guarda e Castelo 
Branco - apenas serve para 
agravar o seu custo em 60 
milhões de contos. Por sua 
vez, o programa para a 
Requalificação Urbana das 
Cidades, o Polis, apesar de 
vocacionado para corrigir 
assimetrias, deixa de fora 
três cidades «do distrito 

M (ida 100 

Irabãlhadores 

por conta de 

outrem, 20 estão 

mais deprimido» 
do País: Elvas, 
Ponte de Sor e 
Portalegre. 

Por fim, «a 
acentuar estas 
discriminações», 
o PCP regista a 

escolha do distrito para as 
comemorações do Dia Nacio- 
nal da Segurança Social - 
cujo conteúdo «revela gastos 
sumptuosos e é pouco compa- 
tível com o lema da iniciati- 
va» - e denuncia o facto de as 
comemorações se repartirem 
exclusivamente por conce- 
lhos de gestão PS, em «clara 
instrumentalização com 
objectivos pré-eleitorais». 
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Dirigentes regionais do PCP 
alertam para problemas 
do distrito 

Vila Franca de Xira 

Assembleia reúne domingo 

Com três objectivos funda- 
mentais - fazer o balanço da 
actividade nos últimos dois 
anos, definir as prioridades e 
as orientações de trabalho 
para os próximos tempos e 
eleger uma nova comissão 
concelhia - está em prepara- 
ção a 7." Assembleia da 
Organização Concelhia de 
Vila Franca de Xira do PCP, 
que se realiza no próximo 
domingo, no Salão dos Bom- 
beiros da Póvoa de Santa Iria. 

Nessa fase de preparação, 
foram realizadas 22 reuniões 
e assembleias de militantes, 
apresentadas cerca de 50 
propostas de alteração e 
adendas ao documento-base 
em discussão e eleitos os 
delegados à Assembleia, num 
total de 230. 

Simultaneamente, a 
Comissão Concelhia actual 
tem vindo a organizar uma 
proposta - que ainda se des- 
conhece - de constituição da 

nova Concelhia, a levar à 
Assembleia. Sabe-se, entre- 
tanto, que dela farão parte um 
maior número de membros 
ligados ao mundo do traba- 
lho, mais jovens e outros ele- 
mentos que pela primeira vez 
irão integrar o novo organis- 
mo dirigente do concelho. 

0 slogan da Assembleia - 
«Reforçar o PCP, tomar a ini- 
ciativa» -, devido ao trabalho 
preparatório realizado, come- 
ça entretanto a dar frutos, 

sendo que nos últimos dois 
meses já aderiram ao PCP de 
Vila Franca 40 novos militan- 
tes, na sua maioria jovens 
entre os 20 e 30 anos. 

No decurso dos trabalhos 
da Assembleia, vai ainda ser 
apresentada a apreciação que 
os comunistas do concelho 
fazem à gestão PS na Câmara 
Municipal e debatidas as 
consequências negativas 
resultantes dessa gestão para 
as populações. 

n 

mi 

Carlos Carvalhas com reformados 

ZZIZ Z" m TTtSTTV' *?**?* c'Sã d°Alen,eio'A v "M<'" ™»• Çd secretano-geral do PCI, Carlos Carvalhas, foi simultaneamente um pretexto para a exigência de pensões dignas e 
uma torma de protesto pelo aumento do custo de vida. 
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5.a Assembleia do Porto aprofunda debate político 

Unidos num mesmo ideal 

Dezenas de reuniões preparatórias debateram 

profundamente o Projecto de Resolução Políti- 
ca aprovado no decurso dos trabalhos da 5.° 

Assembleia da Organização Regional do Porto 
do PCP que, no sábado, reuniu, no Cinema 

Terço do Porto, mais de 400 delegados e deze- 
nas de convidados. 

A Resolução Polílica 
aprovada com um voto con- 
tra e 10 abstenções pelos 
delegados à 5.a Assembleia 
do Porto reflectiu, assim, a 
avaliação que os comunistas 
fazem da evolução social e 
política do distrito nos últi- 
mos três anos, mas também 
os principais temas em 
debate no Partido, com vista 
ao 16.° Congresso, e as preo- 
cupações que mais os 
inquietam. 

Durante os tra- 
balhos, que tive- 
ram a participação 
do secretário-ge- 
ral do PCP, Carlos 
Carvalhas, foram 
proferidas mais de 
trinta intervençõ- 
es que permitiram 
confrontar diferentes pontos 
de vista, tendo porém a 
'rmaná-las, como sublinhou 
Emídio Ribeiro, membro da 
Comissão Política, «um 
mesmo ideal e projecto». 

0 enfraquecimento do 
sector produtivo, a falta de 
mveslimento, o desemprego 
e os baixos salários que 
caracterizam a região do 
Eorto foram motivo de 
denúncia de Emídio Ribeiro 
que atribui a esta política a 
responsabilidade pelo 
aumento da pobreza, da 
exclusão social, da delin- 
quência e da insegurança, 
da corrupção e da degrada- 
ção da vida pública visíveis 
no distrito. 

Neste quadro, o PCP, 
como grande partido dos tra- 
balhadores, interveio sem- 
pre e activamente «em defe- 

Existe no distrito 

um amplo campo 

o crescimento 

do Partido 

sa dos interesses dos traba- 
lhadores e das populações». 
Mas, para o dirigente comu- 
nista, impõe-se reforçar mais 
ainda essa intervenção e 
influência, pois existe no 
distrito «um amplo campo 
social e político» para o 
crescimento do Partido. 

Para tanto, é essencial 
«conhecer bem quais os 
seus militantes, em que sec- 
tores sociais se inserem hoje 

e qual a sua rela- 
ção com o meio 
onde em princípio 
devem intervir» e 
fazer um grande 
esforço de renova- 
ção e rejuvenesci- 
mento» como «o 
melhor seguro de 
vida do Partido 

para o seu futuro». 

Um Partido diferente 

A situação do emprego, da 
educação, da saúde,dos 
transportes e do saneamento 
básico no distrito, a falta de 
incentivo cà fixação das 
populações em zonas deser- 
lificadas, a intervenção junto 
dos trabalhadores e da 
juventude e, fundamental- 
mente, a necessidade de 
reforço da actividade parti- 
dária e de valorização do tra- 
balho militante anónimo, 
foram questões abordadas 
por vários participantes. 
Outras intervenções preocu- 
param-se com as alterações 
resultantes dos avanços tec- 
nológicos e da «proliferação 
de instrumentos audiovisu- 

ais difusores de uma ideolo- 
gia neoliberal, individualis- 
ta e conformista» e com a 
ofensiva capitalista que visa 
atingir e mesmo eliminar 
direitos dos trabalhadores. 
Outras, ainda, orientaram-se 
no sentido da reafirmação da 
natureza de classe e dos 
princípios programáticos do 
Partido. Esta foi, aliás, uma 
tónica que sobressaiu em 
diversas alocuções: a neces- 
sidade de aprofundar o 
debate político e ideológico 
entre as organizações do 
Partido. E enquanto uns 
defendiam a necessidade de 
encontrar formas criativas 
de intervir publicamente, 
abrindo-as com «ousadia à 
colaboração qualificada dos 
que, embora exteriores ao 
Partido, estão disponíveis 
para o enriquecimento dessa 
intervenção», outros insisti- 
am na reafirmação na natu- 
reza de classe do PCP, nos 
seus princípios e objectivos, 
de forma a que o Partido 
«não seja ura Partido mais» 
mas sim «um Partido melhor 
e diferente». 

Em comum todas as inter- 
venções apresentavam a 
necessidade de um conheci- 
mento mais aprofundado da 
realidade e da busca de 
medidas de organização que 
enraízem o PCP ainda mais 
na classe operária e nos tra- 
balhadores, de molde a man- 
ter-se como «a grande força 
motriz da transformação e do 
progresso». 

0 adiantado da hora pôs 
fim à discussão, ficando por 
fazer mais de uma dezena de 
intervenções. Antes de Car- 
los Carvalhas encerrar os 
trabalhos, a Assembleia ele- 
geu, com 14 votos contra e 
13 abstenções, a nova Direc- 
ção Regional, composta por 
38 elementos, nove dos 
quais mulheres. 
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Renovação e rejuvenescimento são preocupações do PCP no Porto 

Comunistas marcam diferença 

A Resolução Política aprovada pela 5." 
Assembleia da 0RP começa por traçar as 
características da evolução económica e soci- 
al do distrito, nestes últimos três anos, marca- 
da pelo enfraquecimento dos sectores produti- 
vos, por um crescimento desordenado e caóti- 
co, por elevados níveis de desemprego e altos 
níveis de pobreza e por uma maior intervenção 
privada no domínio do serviço público. 

Assiste-se a um processo de intensificação 
da exploração social e de desvalorização do 
trabalho humano, contra o qual o movimento 
sindical - onde os comunistas têm reconheci- 
da influência - tem desempenhado um impor- 
tante papel. 

Mas outros movimentos sociais têm, igual- 
mente, tido presença marcante na mobilização 
cívica que se vem registando. Envolvendo 
milhares de associações e centenas de milhar 
de associados, as colectividades de cultura e 
recreio, as associações de agricultores e pro- 
dutores pecuários, os conselhos directivos dos 
baldios ou as associações de estudantes, assu- 
mem um papel cada vez mais activo, substitu- 
indo em muitos casos o Estado. 

Eleger mais candidatos 

A acção dos comunistas tem sido uma cons- 
tante em todo este movimento social e tanto os 
deputados do PCP eleitos na Assembleia da 
República pelo distrito do Porto como os 

deputados do Parlamento Europeu têm reali- 
zado um vasto conjunto de contactos com os 
trabalhadores e as populações, na sequência 
dos quais têm apresentado requerimentos, 
moções e intervenções em defesa das aspira- 
ções e reivindicações da região e do País, mar- 
cando a diferença em relação às outras forças 
políticas. 

A Resolução Polílica traça, assim, as prin- 
cipais direcções em que a luta dos comunistas 
do Porto se deve desenvolver e que vão da luta 
pelo aproveitamento pleno das potencialida- 
des da região, contra o trabalho precário e pelo 
emprego ou por uma escola pública de quali- 
dade, uma rede eficaz de prestação de cuida- 
dos de saúde, até à adopção de novas formas 
unitárias e agilizadas de dinamização e direc- 
ção de lutas concretas. 

A intervenção autárquica e as próximas 
eleições de 2001 mereceram atenção especial 
na Resolução que, à partida, aponta dois 
objectivos: afirmar a CDU como a grande força 
política alternativa; alterar o quadro biparti- 
dário existente, com a eleição de mais candi- 
datos da CDU. 

Por fira, considerando o recrutamento de 
jovens como questão prioritária do trabalho, a 
Resolução aponta outras medidas de direcção, 
de se destaca a liquidação do Conselho Regio- 
nal que, após vários anos de experiência, mos- 
trou não atingir os objectivos que levaram à 
sua constituição. 

Carlos Carvalhas alerta 

Capitalismo mantém a sua essência 

Na intervenção que proferiu no Porto, Carlos Carvalhas 
começou por denunciar a política do Governo e as medidas 
adoptadas no Orçamento de Estado que, mantendo os privi- 
légios à banca e os benefícios fiscais de largos milhões às 
actividades financeiras e especulativas, revelam «uma gran- 
de sensibilidade» para com «os grandes interesses, o capi- 
tal financeiro e a sua clientela». Esta política, diz Carvalhas, 
tem feito aumentar o descontentamento dos portugueses em 
relação ao Governo que, «para evitar discutir o conteúdo das 
políticas», optou por confessar os erros, embora dizendo que 
as medidas eram «inevitáveis», e por atribuir a situação «ao 
facto do primeiro-ministro estar mais tempo fora do que den- 
tro». 

Porém, «as causas do descontentamento e do protesto não 
estão nas viagens do primeirp-ministro, mas numa política 
de concentração de riqueza, que aperta o cinto aos trabalha- 
dores e o alarga aos grandes senhores do dinheiro», prosse- 
gue o secretário-geral do PCP, considerando «inaceitável» a 
recusa do governo era renegociar as tabelas salariais da 
administração pública e a sua «intransigência» face às jus- 
tas reivindicações dos trabalhadores dos transportes. 

Referindo-se ao discurso televisivo do primeiro-ministro, 
Carlos Carvalhas entende que ele e o seu Governo «bem nos 
podiam poupar ao seu choradinho estudado e hipócrita sobre 
as dificuldades do país c as limitações orçamentais em que 

baseia a sua intransigência face à movimentação social», já 
que esse choradinho «nunca foi usado fiara rejeitar as rei- 
vindicações do grande capital». Aliás, foi «um Governo do 
PS que conseguiu bater todos os recordes nacionais de favo- 
recimento escandaloso dos grandes senhores do dinheiro» e 
que, agora, no Orçamento de Estado para 2000, «chumbou 
todas as nossas propostas de uma reforma fiscal justa», vol- 
tando «a dar centenas de milhões de contos de benesses e 
isenções fiscais ao grande capital financeiro». 

Quanto às acusações de «manipulação política» das gre- 
ves, Carlos Carvalhas diz que o PCP «está solidário com os 
trabalhadores e as outras camadas em luta» e vai continuar 
a dedicar «parte essencial da capacidade de intervenção 
generosa dos seus militantes e da acção polílica geral do Par- 
tido» à dinamização da movimentação social, à defesa dos 
direitos e aspirações do mundo do trabalho, ao combate pela 
justiça social e à exigência de uma nova política, que não 
favoreça «os poucos do costume» e sacrifique «os muitos de 
sempre». 

Conhecer a realidade 

Centrando, depois, a sua intervenção na preparação do 
próximo Congresso do PCP, Carlos Carvalhas aponta como 

objectivo a realização de «um grande esforço para impri- 
mir uma maior dinâmica e iniciativa na intervenção políti- 
ca do Partido, na sua ligação aos trabalhadores, aos jovens 
e a outras camadas sociais, alargar a sua influência social, 
política e eleitoral», afirmando ainda mais o PCP «como 
Partido da classe operária e dos trabalhadores, como Par- 
tido insubstituível na luta em defesa dos interesses dos tra- 
balhadores, do povo e do País pela democracia e o socia- 
lismo». 

Defendendo o reforço do «poder de atracção política e 
ideológica» do PCP, «numa perspectiva de grande confian- 
ça na lula pelos seus valores, ideais e projecto e de afir- 
mação da sua identidade», Carlos Carvalhas afirma ainda 
que é preciso «conhecer melhor a realidade para a trans- 
formar». E que, apesar das transformações impostas no 
mundo pela luta dos trabalhadores e dos povos, o capita- 
lismo mantém a sua essência - «a acumulação do capital e 
a exploração dos trabalhadores são dois processos e reali- 
dades inseparáveis» - e, neste virar do século, «em que as 
forças produtivas registam um grande desenvolvimento, em 
que as conquistas científicas e técnicas são marcantes, a 
humanidade continua sem resolver os problemas da fome, 
das chagas sociais mais chocantes, do desemprego massi- 
vo a que são condenados milhões e milhões de homens e 
mulheres». 
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Viseu 

Universidade 

em questão 

A petição em defesa da criação urgente da Universidade 
Pública de Viseu foi discutida, na sexta-feira, no plenário da 
Assembleia da República. 

A propósito da subida do assunto a plenário, o Secretaria- 
do da Direcção da Organização Regional de Viseu do PCP, con- 
sidera que «este é o momento certo para a clarificação de posi- 
ções relativamente a esta matéria que constituiu promessa elei- 
toral de todos os partidos». Aliás, durante a discussão, o depu- 
tado do PCP, lembrando igualmente que a criação da Universi- 
dade de Viseu constava de todos os programas eleitorais, disse 
que o projecto correspondia «a uma profunda aspiração das 
populações». 

Vínculos precários 

na Universidade Aberta 

A situação dos funcionários da Universidade Aberta que se 
encontram com vínculo precário, apesar de desempenharem 
funções permanentes, foi motivo de um requerimento dirigido 
ao Governo pelos deputados comunistas Bernardino Soares e 
Luísa Mesquita. No texto, é concretamente referido um grupo 
de trabalhadores contratados a termo desde Maio de 1998 que 
haviam exercido funções antes dessa data (desde Setembro de 
1996) «em regime de falsa prestação de serviços». 

Terminando o contrato em 30 de Abril, foram informados 
em Janeiro de que «não haveria descongelamento de vagas 
para resolver a situação». Posteriormente, prosseguem os depu- 
tados do PCP, tendo sido «confrontados com o compromisso do 
Governo quanto à prorrogação de contratos precários na função 
pública até à resolução definitiva do problema, verificaram que 
os trabalhadores da Universidade Aberta não seriam abrangi- 
dos por esta medida». 

Face à situação, os deputados requerem ao Ministério da 
Educação que os informe «das medidas que pretende tomar 
para garantir a manutenção do posto de trabalho destes traba- 
lhadores e nomeadamente a sua vinculação definitiva aos qua- 
dros da Universidade Aberta». 

Hospitais das Misericórdias 

aplicam taxas ilegais no distrito de Braga 

Urge renegociar protocolo 

As novas taxas de comparticipação que as Mise- 

ricórdias do distrito de Braga estão a cobrar aos 

utentes para além de ilegais são uma violência 

social e uma imoralidade, denuncia em comuni- 

cado à opinião pública a Direcção da Organiza- 

ção Regional de Braga do PCP. 

está a permitir 

De facto, os hospitais das 
Misericórdias de Esposende, 
Fão, Riba d'Ave e Vila Verde 
já estavam a cobrar aos doen- 
tes que a eles recorriam, por 
não encontrarem resposta nos 
respectivos Centros de 
Saúde, uma taxa de 500 e 
1000 escudos, valor acima da 
taxa legal estabelecida no 
acordo feito com o Ministério 
da Saúde. Agora, por decisão 
exclusiva da União das Mise- 

ricórdias, as taxas cobradas 
vão desde os 1500$00 em 
Esposende, aos 1650$00 em 
Vila Verde e aos 2000100 em 
Fão, ou seja, 3, 4 e 5 vezes 
mais que o valor da taxa 
legal. Nem os utentes que 
estão isentos, como os refor- 
mados ou os beneficiários do 
rendimento mínimo, são pou- 
pados, pagando, por exemplo, 
1100$00 em Esposende e 
1250100 em Vila Verde. 

Para a DORB do () MÍIIÍStérÍO 
PCP, já não basta- 
vam as taxas mode- 
radoras, as dificul- 
dades nas urgênci- 
as, as listas de espe- 
ra nos hospitais ou a 
falta de médicos. Só 
faltava, agora, que as Miseri- 
córdias, desrespeitando um 
protocolo com o estado, deci- 
dissem «tornar o direito à 
saúde ainda mais caro». 

Entretanto, o Ministério da 
Saúde «encolhe-se», acusa o 
PCP, tomando-se, por isso, res- 
ponsável por uma situação de 
desigualdade de tratamento dos 
cidadãos do distrito, já que um 
utente que viva em Vila verde, 
Riba d'Ave, Fão ou Esposende, 
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O valor das taxas cobradas é 3, 4 e 5 vezes superior ao seu valor legal 

em certas horas do 
dia, paga mais caro 
por um direito do 
que os que vivem 
em Braga, Famali- 
cão ou Guimarães, 
afinal pela única 
razão de não terem 

assistência em unidades de 
saúde da sua área e serem obri- 
gados a recorrer aos hospitais 
das Misericórdias. 

0 PCP entende que se as 
Misericórdias tiverem direito 
a uma compensação mais ele- 
vada pelos serviços que pres- 
tam, de acordo com o protoco- 
lo que assinaram com o Minis- 
tério da Saúde, então esse pro- 
tocolo terá se ser renegociado, 
devendo o Estado assumir os 
aumentos daí resultantes até 
que a renegociação seja ulti- 
mada. 

Por fim, os comunistas pro- 
testam contra a manutenção 
de uma tal situação e, decla- 
rando que irão fazer tudo, seja 
na Assembleia da República, 
através do seu deputado, seja 
noutras instâncias da demo- 
cracia, para que a mesma seja 
corrigida pelos responsáveis 
da Saúde, apelam à popula- 
ção, às Comissões de Utentes, 
às autarquias, aos sindicatos e 
outras organizações para que 
assumam posição contra esta 
ilegalidade e mesmo que se 
recusem, onde seja possível, a 
pagar uma taxa que é ilegal. 

Faleceu Pham Van Dong 

Por ocasião da morte de Pham Van Dong, recen- 
temente ocorrida, o Secretariado do Comité Central 
do PCP dirigiu ao Comité Central do Partido Comu- 

nista do Vietnara o 
seguinte telegrama 
de condolências: 

«Queridos cama- 
radas, 

Foi com profun- 
do pesar que tomá- 
mos conhecimento 
do falecimento do 
camarada Pham Van 
Dong, dirigente his- 
tórico do Partido 
Comunista do Viet- 
nam e do movimento 
comunista interna- 
cional. Recordando 

a sua vida dedicada à causa da liberdade e do so- 
cialismo e a sua grande contribuição para a heróica 
vitória do povo vietnamita sobre o colonialismo e o 
imperialismo, transmitimo-vos as nossas sinceras 
condolências e os sentimentos de fraternal solida- 
riedade dos comunistas portugueses. 

Sector de Transportes prepara Assembleia 

CAMARADA FALECIDO 

António de Figueiredo Espírito Santo 

Faleceu, no dia 22 de Abril, com 70 anos, o camarada 
António de Figueiredo e Meneses da Graça do Espírito Santo. 
Participou desde jovem na luta antifascista, tendo então aderi- 
do ao MUD Juvenil. Depois do 25 de Abril, ficou organizado no 
sector da Função Pública da ORL, de cujo organismo de Direc- 
ção fez parte. Actualmente, apesar de aposentado, estava inte- 
grado na célula do Ministério da Agricultura, continuando a dar 
um contributo de grande disponibilidade e dedicação ao traba- 
lho do Partido no sector. Fazia parte, desde há muitos anos, do 
coro Lopes-Craça da Academia dos Amadores de Música. 

Aos familiares e amigos do comunista falecido, o colectivo 
do «Avante!» manifesta sentidas condolências. 

As organizações do Partido 
prosseguem a realização de 
Assembleias para fazer o 
balanço de actividade políti- 
ca e definir orientações de 
trabalho para o reforço do 
Partido nos respectivos secto- 
res. Neste momento, as 
assembleias têm a importân- 
cia acrescida de poderem 
inserir o debate na prepara- 
ção do 16.° Congresso do Par- 
tido, a realizar em Dezembro. 

No dia 27 de Maio, é a vez 
da Organização do Sector de 
Transportes levar a efeito a 
sua 7." Assembleia, que 
decorrerá no Centro de Tra- 
balho Vitória. 

Começando por fazer a aná- 
lise da evolução dos transpor- 

tes durante os Governos do PS, 
cuja política de direita levou 
ao desmembramento de 
empresas, privatização e des- 
regulamentação, acompanha- 
da de ataques aos postos de 
trabalho e aos direitos dos tra- 
balhadores, no sentido da 
entrega total do sector ao capi- 
tal privado nacional e interna- 
cional, os comunistas apontam 
as medidas que consideram 
necessárias para travar essa 
ofensiva, entre as quais se des- 
taca a criação da Autoridade 
Metropolitana de Transportes, 
com efectiva intervenção ao 
nível do planeamento e de 
opções de investimento. 

A par destas medidas, o 
PCP defende a unidade dos 

trabalhadores na luta a 
desenvolver contra os ata- 
ques que lhes estão a ser des- 
feridos e considera que ape- 
sar da mobilização do movi- 
mento sindical unitário e do 
elevado índice de sindicali- 
zação, persiste o fenómeno do 
divisionismo, para o qual a 
UGT continua a contribuir eé 
apoiado fortemente pelas 
administrações das empre- 
sas. 

0 PCP, como partido revo- 
lucionário, cujo objectivo é a 
transformação da sociedade e 
o combate tenaz ao capitalis- 
mo, tem nessa luta um papel 
determinante. Entretanto, as 
alterações verificadas nas 
empresas do sector de trans- 

portes, levando à extinção de 
milhares de postos de traba- 
lho, impõem a tomada de 
medidas para melhorar a 
ligação entre os militantes e 
entre estes e os trabalhado- 
res. 

Também nesse sentido, no 
reforço da organização e da 
ligação aos trabalhadores, a 
7." Assembleia do sector de 
Transportes da ORL vai 
apontar linhas de trabalho 
que passam, naturalmente, 
pela intensificação do recru- 
tamento, designadamente de 
jovens, pela melhoria do fun- 
cionamento dos secretariados 
de células e por uma maior 
divulgação aos trabalhadores 
das posições do Partido. 

Belas 

comemora 

Abril 

A Comissão de Freguesia 
de Belas do PCP organizou, 
no domingo, com a participa- 
ção de António Dias Louren- 
ço, um almoço comemorativo 
dos 26 anos do 25 de Abril. 

Durante o almoço, que 
teve a presença de cerca de 
uma centena de camaradas e 
amigos, Dias Lourenço fez 
uma intervenção onde lem- 
brou os acontecimentos liga- 
dos a esta data histórica para 
o povo português e falou da 
luta do Partido durante a 
clandestinidade. 

-? 
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SINTRA 

Protesto na Linha 

A polícia dispersou, na semana passada, 
cerca de 2 mil pessoas que bloqueavam 
a linha de Sintra, depois de, por erro da 
administração, terem sido obrigadas, ao 
longo de uma hora, a mudar 
constantemente de comboio (que nunca 
chegou a partir). 
A Comissão Concelhia de Sintra do PCP 
repudia a forma como a Administração 
da CP e o Governo estão a tratar os 
utentes daquela linha, considerando que 
tais procedimentos vêm na sequência de 
outras atitudes prepotentes que têm sido 
tomadas em relação ao processo 
negocial em curso há 4 meses na 
empresa e que obrigou os trabalhadores 
a recorrerem à greve. 0 PCP denuncia, 
ainda, a situação insustentável que os 
utentes vivem diariamente - 
incumprimento de horários, catenárias 
que caem, mortes na linha -, 
sublinhando que a requisição civil, 
longe de resolver os problemas dos 
trabalhadores e dos utentes, apenas 
serve para extremar posições. 

AVIS 

Situação social 

degrada-se 

A Comissão Concelhia de Avis do PCP, 
depois de analisar a situação social e 
política do concelho, concluiu que as 
condições de vida continuam a 
degradar-se na região, onde o 
desemprego subsiste. Os POCs, os 
subsídios de desemprego e o rendimento 
mínimo servem para «minimizar» 
temporariamente as dificuldades mas 
«não criam postos de trabalho com 
direitos». Por outro lado, os projectos de 
formação financiados pelos Fundos 
Comunitários «não têm conta as 
aptidões das pessoas nem as 
necessidades da zona», apenas servindo 
para «criar ilusões». 
Entretanto, as propostas apresentadas 
pelo Grupo Parlamentar do PCP, quando 
da discussão do Orçamento do Estado, 
para a melhoria da qualidade de vida do 
concelho, foram rejeitadas pelo PS, 
designadamente os deputados 
socialistas eleitos pelo distrito, que 
mostraram assim «o interesse» que eles 
e o Governo têm em relação a Avis. 

CASCAIS 

Desemprego 

e precarízação 

Baixos salários, desemprego e 
precarízação são problemas que os 
trabalhadores de Cascais sentem 
particularmente, em resultado da 
Política que o Governo do PS está a 
executar e que a Câmara Municipal 
segue relativamente ao concelho. 
A falta de redes viárias, o ambiente, a 
habitação e os transportes são ainda 
Problemas sentidos em Cascais para os 
loais a Comissão Concelhia do PCP 
eharaa a atenção, ao mesmo tempo que 
defende a preservação, «em acções e 
não só em palavras», do Parque 
Nacional Cascais/Sintra para uso das 
Populações, nomeadamente com a 
Proibição de construção neste «pulmão 
natural». 
Em nota à comunicação social, o PCP 
valoriza, por fim, as importantes lutas 
dos trabalhadores e populações do 
ooncelho, em relação às quais manifesta 
o seu apoio, destacando, entre elas, a 
dos trabalhadores da Sonafi/Synthelabo 
contra o despedimento colectivo e dos 
trabalhadores da Euronadel por 
melhores salários e mais direitos, bem 
como as greves dos cozinheiros do 
Estoril Sol e luta dos trabalhadores da 

âmara e SM AS por melhores salários. 

Ir 

if .r- 

n 

as 

José 
Soeiro 
Membro 
da Comissão 
Política 

Teimosos 

que eles são... 

Uns decretaram o fim do comunismo e o declínio irre- 

versível do PCP. Outros afirmaram-se os legítimos 

defensores da pureza do ideal comunista. Uns e outros 

não se distinguem, juntos, bem instalados na vida, usufruindo 

comodamente as mordomias do sistema. 

m 

Ontem... 
Uns decretaram o fim do comunismo e 

o declínio irreversível do PCP, prognosti- 
caram o fim das ideologias, concluíram 
pela inexistência da luta de classes dando 
como arrumado o sindicalismo, aplaudi- 
ram a restauração do capitalismo na Rús- 
sia e noutros países do Leste Europeu, 
anunciaram um mundo de paz e felicida- 
de para toda a humanidade sob a égide do 
capitalismo e do seu máximo expoente, o 
imperialismo Norte Americano... 

sigilosamente a soberania nacional a troco 
de uns quantos Euros; advogam em defe- 
sa de uma Europa imperial e militarista ao 
serviço das grandes multinacionais; apli- 
cam a cartilha do grande capital no que 
concerne à flexibilização, à precariedade, 
à desregulamentação laboral, ao emprego 
sem direitos, à privatização da segurança 
social, da saúde e do ensino; impõem bai- 
xos salários e reformas de miséria; conde- 
nam milhares de trabalhadores ao desem- 
prego; aprofundam as desigualdades e as 

injustiças... 

//O PCP existe, 

firme e inabalável 

nas suas 

convicções e 

princípios^ 

Preocupações 
inúteis 

Outros afirmaram-se os legítimos 
defensores da pureza do ideal comunista, 
assumiram-se como os renovadores do 
comunismo, juraram-lhe fidelidade na 
praça pública, reclamaram a demissão da 
direcção do PCP, afirmaram a sua deter- 
minação de combate à social democracia 
e ao reformismo do PS, elaboraram plata- 
formas de esquerda, proclamaram a sua 
liderança... 

Hoje... 
Uns e outros não se distinguem, juntos, 

bem instalados na vida, usufruindo como- 
damente as mordomias do sistema, apos- 
tam religiosamente na preservação do 
mesmo a qualquer preço, não se distin- 
guem uns dos outros, apoiam intervenções 
militares contra países soberanos; parti- 
lham cumplicidades no saque aos países 
menos desenvolvidos; vivem com indife- 
rença a morte e a miséria que atinge 
milhões de seres humanos sobretudo em 
África, Ásia e América Latina; trocam 

Mas estão preocupa- 
dos... estão preocupa- 
dos com a perda de 
influência do PCP. Nem 
mais... 

Daí o passarem agora 
parte do seu precioso 
tempo a dar conselhos 

aos comunistas dizendo-lhes como é que 
hão-de fazer para terem mais influência 
política e eleitoral. 

Com um tom mais autoritário e senten- 
cioso uns, com um tom mais paternalista 
outros, lá vão proclamando e gastando 
tinta a escrever que, para se afirmar na 
sociedade portuguesa, o PCP tem que se 
modernizar e renovar, ou seja: tem que 
abandonar a sua natureza de classe, dei- 
xar de ser o partido da classe operária e de 
todos os trabalhadores, numa sociedade 
moderna os partidos são interclassistas; 
tem que abandonar essa sua concepção 
materialista e dialéctica de ver o mundo, 
consubstanciada no conceito marxismo- 
-leninismo, mesmo se essa concepção é 
necessariamente criadora e antidogmática 
e se enriquece constantemente com a prá- 
tica e o incessante progresso dos conheci- 
mentos, o marxismo-leninismo, dizem- 
nos, foi o mal de todos os males; tem que 
alterar os seus princípios orgânicos, 

assentes no desenvolvimento criativo do 
centralismo democrático que, tendo como 
características básicas uma profunda 
democracia interna, uma única orientação 
geral e uma única direcção central, cons- 
titui um dos pilares essenciais da unidade 
e coesão do Partido. 

Com muita paciência lá nos vão expli- 
cando que o PCP faz falta à democracia, 
que é um Partido importante e que até 
pode vir a ter um papel destacado na 
governação do País, mas para isso terá que 
mudar, terá que se democratizar, terá que 
se adaptar ao sistema e compreender que 
para preservar o mesmo não se pode dei- 
xar de pedir alguns sacrifícios aos traba- 
lhadores por forma a assegurar a competi- 
tividade da nossa economia e tornar o 
nosso país mais atractivo para o investi- 
mento estrangeiro. Terá que compreender 
que é apenas no seio das instituições que 
deve colocar os problemas e deixar-se de 
manifestações e greves que só trazem ins- 
tabilidade à governação do País. 

Ideal comunista está vivo 

Têm entretanto, hoje como ontem, um 
problema para o qual não têm solução... é 
que ontem como hoje o ideal comunista 
mantém-se bem vivo, não morreu. A cons- 
trução de uma sociedade mais justa, fra- 
terna e solidária, que liberte os trabalha- 
dores e os povos da exploração e opressão 
capitalista, não é uma questão do passado 
mas do presente. 0 futuro da humanidade 
não passa pelo capitalismo mas pelo apro- 
fundamento da democracia, pelo socialis- 
mo, pelo comunismo. 

E têm um segundo problema que não é 
menor que o primeiro... o PCP existe, 
firme e inabalável nas suas convicções e 
princípios, profundamente enraizado no 
seio dos trabalhadores portador de um 
projecto para o nosso tempo, Uma Demo- 
cracia Avançada no Limiar do Século 
XXI, que se quer política, económica, 
social e cultural, no quadro de um Portu- 
gal soberano e independente, numa Euro- 
pa de paz, dos trabalhadores e dos povos. 

E depois... bem... depois há os traba- 
lhadores e o povo que não baixam os bra- 
ços e teimam em lutar, com o PCP, em 
defesa dos seus direitos e aspirações... 
teimosos que eles são. 
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A Festa da Alegria vai voltar a animar o Norte 

do Pais, recuperando o lugar ímpar que ocupou 

ao longo de mais de uma década no panorama 

das festas populares do País. António Lopes, 

membro da Comissão Política e responsável pela 

Direcção Regional de Braga, fala das razões 

deste regresso e manifesta-se confiante no êxito 

da iniciativa. 

António Lopes ao «Avante!» 

sobre a reedição da Festa da Alegria 

Voltar ao Minho para ir à festa 

A Festa da Alegria foi 
entre 1978 e 1991 um 
importante acontecimen- 
to político-cultural que 
ultrapassou largamente o 
âmbito regional em que se 
realizava, atraindo milha- 
res de pessoas de vários 
pontos do País, que fize- 
ram dela um sucesso con- 
tinuado. Por que é que a 
sua realização foi inter- 
rompida? A Organização 
deixou de ter condições 
para a construir ou regis- 
tou-se um desinteresse 
por parte dos visitantes? 

António Lopes - Podemos 
garantir-vos que desde 1991, 
data em que deixou de se rea- 
lizar a Festa, todos os anos, a 
nível da Direcção Regional 
de Braga e da própria Região 
Norte, quando preparávamos 
e planificávamos a actividade 
do Partido na região, discu- 
tíamos a possibilidade de 
realizarmos a Festa da Ale- 
gria. Simplesmente, chegáva- 
mos à conclusão que median- 
te o conjunto das tarefas e do 
trabalho do Partido que 
tínhamos pela frente, nomea- 
damente o conjunto vastíssi- 
mo de actos eleitorais que o 
Partido teve que encarar e 
perante as forças disponíveis 
que tínhamos, financeiras, 
humanas, etc., sempre acabá- 
mos por concluir que não 
tínhamos possibilidades de a 
realizar com o êxito e o suces- 
so a que nos habituáramos. E 
tal como já referimos na con- 
ferência de imprensa que 

demos da apresentação da 
XIII Festa, a verdade é que 
também em todos estes anos, 
muitas foram as vezes em que 
fomos questionados por cen- 
tenas de militantes do Partido 
e amigos da Festa, por que é 
que não fazíamos a Festa da 
Alegria? E que era uma pena 
perdermos esse património 
do Partido na Região. Portan- 
to, não foi qualquer desinte- 
resse por parte dos visitantes 
da Festa que nos levou a sus- 
pender a sua realização. Se 
existiu incompreensão da 

importância da realização da 
Festa, ela só poderia ser da 
nossa responsabilidade. 

Partido mais forte 

Decorrido o interregno 
de nove anos, que razões 
levaram o Partido e no- 
meadamente a Organiza- 
ção Regional de Braga a 
reeditar a Festa da Alegria? 
A eleição de um deputado 
no distrito e o alargamento 
da base eleitoral da CDU e 
do Partido, foram algumas 
dessas razões? 

Sem dúvida e naturalmente, 
a eleição de um deputado no 
distrito e o alargamento da 
base eleitoral do Partido e da 
CDU contribuíram para o 
reforço do ânimo e da vontade 
de realizar novamente a Festa. 
Mas julgo que a sua reedição 
se deve sobretudo a uma res- 
posta muito positiva, não só 
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das organizações partidárias 
no Norte do País e particular- 
mente do distrito de Braga, 
mas também a uma compreen- 
são e uma manifestação de 
muito grande sensibilidade, 
disponibilidade e solidarieda- 
de do conjunto das organiza- 
ções regionais do Partido no 
País e dos Organismos Execu- 
tivos do Partido para a realiza- 
ção e concretização da XIII 
Festa da Alegria. Desde que 
foi anunciada a sua realiza- 
ção, foram inúmeras as mani- 
festações de incentivo e con- 
gratulação pela nossa decisão 
de reeditarmos a Festa da Ale- 
gria, não só de camaradas de 
organizações partidárias, mas 
também de muitos amigos. 

O figurino da festa 
popular aberta a todas as 
pessoas, independente- 
mente das convicções polí- 
ticas vai manter-se? 

Não só se mantém, como 
pretendemos reforçar essa 
ideia. Não teria sentido que 
esta nossa festa fosse apenas 
para os comunistas. Pelo con- 
trário, nós fazemos a festa, em 
primeiro lugar para os traba- 
lhadores e o povo em geral da 
nossa Região. Apesar das mui- 
tas centenas de camaradas e 

amigos que se deslocam todos 
os anos à Festa do «Avante!», 
e podemos dizer até que esse 
número tem crescido de ano 
para ano, continuará a ser um 
número muito pequeno relati- 
vamente à população da região 
que tem essa possibilidade. 
Sem tentativas de 
comparação, a Festa 
da Alegria é a possi- 
bilidade real de mui- 
tas camadas da popu- 
lação da região parti- 
ciparem numa inicia- 
tiva político-cultural 
do tipo da que reali- 
zamos. 

Espaço 
de fraternidade 

Qual a importância da 
Festa da Alegria no alarga- 
mento da influência do 
Partido a camadas da 
população que habitual- 
mente não são sensíveis às 
mensagens políticas dos 
comunistas? 

Essa pergunta relaciona-se 
um pouco com a anterior. A 
Festa da Alegria é na verdade 
uma iniciativa político-cultu- 
ral única na região. Pelo con- 
junto de iniciativas dentro da 

A Festa 

vai constituir 

um grande êxito 

de todo 

o Partido 

In os dias 7, 8 e 9 cie Julho 

Cá vos esperamos 

António Lopes - Aproveito para reforçar aqui o nosso convite 
a todos os camaradas e amigos para nos visitarem. Pela 
nossa parte, iremos fazer tudo dentro das nossas forças para 
criar as melhores condições para vos assegurar uma boa 
estadia durante os dois dias e meio da nossa festa. 
Temos a certeza de que não irão dar por mal gastos os 
2.000100 que custa a entrada (Ingresso na Festa) 
e o longo passeio que alguns terão que fazer. Também 
á a oportunidade de visitarem este verde Minho, com 
recantos e paisagens lindíssimos, mas também de fortes 
lutas pela liberdade, pela democracia e pela melhoria das 
condições de vida dos trabalhadores e dos nosso povo 
em geral. Cá vos esperamos nos dias 7, 8 e 9 de Julho! 

grande iniciativa que é a 
Festa, ela acaba por atrair sec- 
tores muito diversificados da 
população quer no plano soci- 
al, quer no plano político. Ela 
permite ao mesmo tempo, pelo 
elevado número de camaradas 
que participam na Festa, um 

convívio e uma 
relação entre comu- 
nistas e não comu- 
nistas que conduz 
quase sempre a 
uma grande aproxi- 
mação no usufruto 
desse grande espa- 
ço de fraternidade e 

democracia que é a Festa. 
Sabemos como nesta região 

ainda existem fortes precon- 
ceitos anticomunistas e uma 
visão por vezes muito defor- 
mada, não só sobre os objecti- 
vos políticos do Partido, mas 
também sobre a própria 
maneira de ser dos comunis- 
tas. A Festa da Alegria contri- 
buiu e continuará a contribuir 
para o desfazer dessas con- 
cepções, porque é capaz de 
associar não só à transmissão 
das mensagens políticas, a 
alegria e o convívio da própria 
Festa, ajudando a quebrar 
esse gelo e a imagem muitas 
vezes triste que se tem da polí- 
tica, e particularmente da 
intervenção dos comunistas. 

Não se receia que o 
êxito possa estar compro- 
metido pelo facto de a 
Festa ter estado tanto 
tempo fora do calendário 
das festas populares? 

Não. Muito sinceramente 
não. Pelo contrário, pensamos 
que a sua realização passados 
nove anos e nas condições em 
vai ser realizada, vai constitu- 
ir um motivo mais do que redo- 
brado para que a Festa venha 
a ter uma participação recorde 
de visitantes. Não só construí- 
da pelos que tinham uma 
imensa saudade da Festa, mas 
também por todos os jovens 


